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Nota dos Editores 
Neste número da Revista de Politica Agrícola são apresentadas as seguintes 

contribuições na seção de Artigos Técnicos: 

1. "Nutrição e Desenvolvimento" por Joracy Mendes Lima dos Reis, da Com­

panhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 

2. "O Mercosul e as Implicações para a Produção Brasileira de Alimentos" por 

Sónia Milagres Teixeira, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 

3. "As Exportações do Setor Agropecuário em 1992" por Amilcar Gramacho, 

da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB). 

Como contribuição especial, o economista Carlos Nayro Coelho, da Companhia 

Nacional de Abastecimento, apresenta uma análise dos 13 programas de assistên­

cia alimentar nos Estados Unidos. 

Na seção Legislação é reproduzida a portaria que fixa os critérios para o cálcu­

lo do Preço de Liberação de Estoque - PLE da safra 1993 e que altera a Portaria In­

terministerial n9 325 de 16.04.92, que regulamentou o preço piso do trigo; o voto do 

Conselho Monetário Nacional (CMN) que estabelece os Valores Básicos de Custeio 

para o financiamento do trigo e cevada para safra 1993; o voto do CMN que fixa as 

normas operacionais dos Empréstimos do Governo Federal para os produtos da sa­

fra de verão 1992/93; o voto do CMN que fixa os preços mínimos para o trigo, triti-

cale e o valor de financiamento para a cevada cervejeira, safra 1993; o voto do 

CMN que estabelece os Valores Básicos de Custeio para o financiamento do alho 

(comum e nobre), feijão irrigado, mandioca e segunda safra de amendoim, batata-

semente, feijão e sorgo safra 1993, e o voto do CMN que fixa o valor de financia­

mento para a canola, safra 1993. 

No apêndice é divulgado o Boletim Mercosul com um relato sucinto de alguns 

tópicos tratados nas últimas reuniões do Grupo Mercado Comum. 

Finalmente, na seção "Ponto de Vista" o Dr. Bento Moreira Lima Neto, diretor 

de engenharia e operações da Companhia de Docas do Maranhão (CODOMAR) anali­

sa as principais implicações para a produção de grãos do complexo portuário de São 

Luís e da Ferrovia Norte-Sul. 
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CARTA DA 
AGRICULTURA 

No momento que se inicia a comercialização da 

safra de verão 92/93, cabe uma vez mais repetir sobre 

os njmos da política agrícola, buscando a adequação 

da agenda de discussões da agricultura às novas rea­

lidades de política interna e externa. Este exercício de 

reflexão é fundamental para se dar uma maior coerên­

cia às justas demandas do setor. 

Existe a aceitação dentro do setor produtivo 

agrícola de que a atividade tem plenas condições de 

alcançar padrões de produtividade e competitividade 

em nível internacional, havendo farta disponibilidade 

dos fatores produtivos - recursos naturais, tecnologias 

e sobretudo capacidade empresarial - indispensáveis 

ao atingimento de tais padrões. A consciência deste 

potencial também por parte do governo tem feito com 

que as políticas para o setor estejam gradativamente 

se voltado para uma maior liberalização dos mercados 

agrícolas internos, com menor intervenção governa­

mental, ao mesmo tempo que se busca a inserção 

competitiva no mercado internacional. Ao se reconhe­

cer a existência desse potencial, tanto por parte do 

governo quanto do setor privado, cabe, como de­

corrência, a reflexão do porquê deste potencial ainda 

não ter sido atingido. 

Uma destas razões são os baixos preços inter­

nacionais, deprimidos pelos subsídios concedidos em 

larga escala por alguns países. A existência de uma 

produção a custos adificiais distorce as sinalizações 

do mercado e inviabiliza o desenvolvimento do poten­

cial produtivo onde se produz com maior eficiência. 

' Contudo, muitas das causas podem ser buscadas no 

"front" interno, em particular na formação dos custos 

da produção e comercialização agrícola. 

Neste sentido um dos primeiros pontos a ser 

lembrado é a excessiva tributação da atividade. Con­

tudo se o componente do custo imputado à tributação 

é elevado, particularmente o ICMS, seria ingénuo pro-

" pugnar pela simples eliminação do tributo sem uma 

reforma fiscal mais ampla, dado que este tributo é 

atualmente a base da receita dos estados. É de se re­

conhecer que a saúde financeira das Unidades Fede­

rativas é essencial ao provimento de infra-estrutura e 

de serviços essenciais à atividade agrícola, tais como 

estradas, extensão rural, educação, etc. Os tratamen­

tos fiscais favorecidos que já estão sendo dados em 

alguns estados demonstram que a sensibilidade ao 

problema existe e que apenas este não pode ser re­

solvido de forma parcial. 

Outro ponto que é sempre mencionado pelos re­

presentantes do setor agrícola são os elevados custos 

dos insumos adquiridos no mercado interno. Alega-se, 

com muita propriedade, que nos demais países, e com 

mais ênfase nos próprios parceiros do Mercosul, os 

produtores dispõem de insumos e bens de capital a 

preços significativamente menores, inclusive de produ­

tos importados do Brasil. Contribui para tal situação, 

além da diferença de tributos, as elevadas tarifas de 

importação destes insumos, que viabiliza a prática de 

preços superiores aos vigentes no mercado interna­

cional, prejudicando a competitividade da produção in-
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terna. No caso de produtos químicos e de máquinas e 

equipamentos existe mesmo uma proteção efetiva 

negativa, ou seja, a proteção dos insumos é superior à 

do produto agrícola. 

Esta situação se justificava no modelo anterior, 

de substituição das importações, onde os próprios cus­

tos elevados da agricultura eram protegidos pelas 

elevadas tarifas que também existiam para os produ­

tos agrícolas. Esta lógica, no entanto, não é mais 

compatível no atual modelo, que busca a chamada in­

serção competitiva e que privilegia a redução de cus­

tos. Ademais, a busca da redução de custos na agri­

cultura deve constituir-se numa meta a ser buscada de 

forma permanente, sobretudo se considerarmos que, 

além da questão social da alimentação, os produtos 

agrícolas participam decisivamente na formação do 

custo da mão-de-obra e, portanto, nos próprios custos 

industriais. 

Assim, a agenda de discussões do setor agrícola 

deveria contemplar esta nova realidade económica e, 

partindo da aceitação deste novo modelo, adequar e 

dar coerência às reivindicações enfatizando as medi­

das que venham a reduzir os custos de produção. A 

agricultura deve continuar sua luta contra os subsídios 

nos mercados agrícolas internacionais, como vem fa­

zendo de forma veemente nos foros internacionais. 

Por outro lado, no momento em que está sendo discu­

tida a harmonização e coordenação de políticas no 

âmbito do Mercosul, propugnar pela não discnminação 

no tratamento alfandegário neste momento em que se 

discute a revisão tarifária para adequá-la à Tarifa Ex­

terna Comum - TEC do Mercosul, e por um tratamen­

to tributário mais equitativo, tendo em conta as espe­

cificidades da produção agropecuária. 
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• A R T I G O S DE POLÍTICA AGRÍCOLA 

NUTRIÇÃO E 
DESE1WOLVIMEIVTO 

Joracy Mendes Lima dos Reis(1) 

A nutrição sempre esteve vin­
culada à saúde e à renda da popu­
lação. Na presente década, porém, 
centrou-se a atenção no caráter 
multifacético e variável dos pro­
blemas nutricionais e, pela primeira 
vez, na Conferência Internacional 
sobre Nutrição (CIN), foi dada ên­
fase na utilização dos resultados 
nutricionais como indicadores do 
processo de desenvolvimento 
económico e social dos países. 

A referida CIN foi realizada 
de 5 a 11 de dezembro em Roma 
(Itália), convocada pela Organi­
zação das Nações Unidas para 
Agricultura e a Alimentação (FAO) 
e a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), tendo a participação de re­
presentantes dos governos, de or­
ganizações não governamentais, da 
iniciativa privada e organizações 
locais nas áreas de Saúde, Agricul­
tura, Economia e Educação, de cer­
ca de 150 países. 

Constituiu-se em um evento 
de maior importância para a huma­
nidade, onde cerca de 780 milhões 
de pessoas no mundo padecem de 
desnutrição crónica, por consumi­
rem menos que os requerimentos 
energéticos mínimos necessários 
para levar uma vida sã e produtiva. 
Aproximadamente 13 milhões de 
crianças menores de 5 anos de ida­
de morrem anualmente por in­
fecções e enfermidades causadas 
direta ou indiretamente pela fome e 
desnutrição; 1,5 bilhão de pessoas 
(28% da população mundial) so­
frem de anemia, por deficiência de 
ferro; 13 milhões de crianças são 
vítimas potenciais de xeroftalmia 
(doença de vista que pode causar 
cegueira) em decorrência dá não 
ingestão de vitamina "A"; 217 mi­
lhões de pessoas (4% da população 
mundial) têm capacidade física e 
mental comprometida pela falta de 
iodo, sendo que 211 milhões pade­

cem de bócio e 6 milhões de creti-
nismo.(2) 

A produção mundial de ali­
mentos, a despeito do crescimento 
demográfico, é hoje mais do que 
suficiente para atender as necessi­
dades de consumo da população. O 
desdobramento de sua distribuição 
aos níveis regionais, nacionais e 
individuais é que revela um quadro 
de extrema desigualdade. 

Ao longo das últimas déca­
das, a proporção de pessoas desnu­
tridas tem decrescido no mundo, de 
uma maneira geral, e a expectativa 
de vida aumentado, principalmente 
devido à diminuição de morte por 
doenças infecciosas. A população 
chega a viver mais, porém, não ne­
cessariamente melhor. 

Antes da CIN foram realiza­
das reuniões preparatórias na cida­
de do México, abrangendo os paí­
ses da América Latina; em Kings-
ton (Jamaica), para os países do 
Caribe de língua inglesa e em Ge­
nebra (Suiça), para os outros paí­
ses. Na reunião do México, foram 
elaborados dois documentos: De­
claração da América Latina para 
enfrentar o Desafio Nutricional e o 
Plano de Ação Regional; em 
Kinsgton, a Declaração de Consen­
so e Plano de Ação do Caribe, vi­
sando o bem-estar nutricional da 
população e, em Genebra, foi pro­
duzida uma publicação intitulada 
Nutrição e Desenvolvimento: Uma 

(1) Técnica da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 
(2) OMS - Organização Mundial de Saúde. ^ l ~> 
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Avaliação Mundial. 
Nas reuniões, foram enfrenta­

das situações limites, como a 
tendência norte-ameriçana a con­
sumir gorduras, enquanto nos paí­
ses do terceiro mundo, ficou cons­
tatado que necessitam de maior 
consumo de calorias para aumentar 
a sobrevivência; nos países medi­
terrâneos e certas partes da Ásia, 
estudos recentes demonstraram que 
a dieta alimentar contribui para 
uma baixa incidência de doenças 
cardíacas e de outras doenças; nos 
países de língua inglesa do Caribe, 
a única deficiência de micronu-
triente é de ferro, enquanto que nos 
países da América Latina, além de 
ferro, há carência de vitamina " A " , 
iodo, etc. 

Neste artigo iremos nos deter 
nos resultados da reunião do Méxi­
co, onde o Brasil participou junta­
mente com 18 países da América 
Latina. 

No referido evento, identifi-
cou-se que os problemas alimenta­
res e nutricionais das nações lati-
no-americanas foram agravados, 
nos últimos anos, por políticas ma­
croeconómicas de ajuste estrutural 
que os países são forçados a en­
frentar e que têm influído de ma­
neira determinante para a con­
tenção do gasto social, afetando os 
grupos mais vulneráveis da popu­
lação, reduzindo os investimentos, 
que absorvem grande quantidade de 
mão-de-obra e limitando o acesso 
da população aos alimentos. 

A magnitude da crise e as 
obrigações derivadas da dívida ex­
terna estão ocasionando uma menor 
inversão de recursos em ações pre­
ventivas de atenção à saúde e à 
educação, o que tem deixado des­
protegidos os grupos vulneráveis 
(principalmente mães e crianças), 
favorecendo a deterioração social e 
biológica e afetando o desenvolvi­
mento humano. 

A má nutrição energética-
protéica das populações mais po­
bres dos países subdesenvolvidos 
atinge, prioritariamente, mães e 
crianças menores de cinco anos de 
idade, sendo o risco de vida para 
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estas, cerca de 2 0 % maior do que 
para aquelas dos países desenvol­
vidos.(3) 

A taxa de mortalidade infantil 
vem decaindo na América Latina. 
Existe, no entanto, uma população 
de 180 milhões de crianças desnu­
tridas nesses países, habitando em 
bolsões de miséria.(3) 

A redução do Produto Interno 
Bruto (PIB) per capita, a dimi­
nuição dos salários reais, o aumen­
to do nível de desemprego, a dete­
rioração do meio ambiente, o debi-
litamento da agricultura de sub­
sistência, a marginalização das mi­
norias, o crescimento populacional 
e o ativo processo de urbanização 
estão influindo de maneira negativa 
na segurança alimentar e nutricio­
nal de amplos setores da população 
e no aumento da pobreza. O pro­
cesso inflacionário na América La­
tina, na última década, comprimiu a 
capacidade aquisitiva, principal­
mente dos setores mais carentes. 

A urbanização intensiva, as­
sociada à pobreza rural, está pro­
vocando uma séria contaminação 
das águas e do meio ambiente em 
geral. A recente epidemia de cólera 
em países da América do Sul tem 
ensejado o descobrimento de gra­
ves deficiências no abastecimento e 
tratamento de águas servidas e nas 
más condições de higiene pessoal e 
saneamento ambiental. 

A falta de saneamento básico 
nos países da América Latina é um 
problema crucial, porque traz como 
consequência a diarreia infantil 
(que mata milhões de crianças me­
nores de cinco anos) e a esquistos­
somose. As deficiências sanitárias 
são responsáveis pelo avanço da 
hanseníase, da malária e do cólera, 
sendo que o acúmulo de lixo nas 
metrópoles favorece a proliferação 
da leptospirose. 

A má nutrição tanto ocorre 
por deficiência de alimentação (a-
nemia, hipovitaminose " A " , bócio, 
e t c ) , como por excesso de consu­
mo alimentar e dietas inadequadas, 
que são fatores de risco no aumento 
da incidência de enfermidades rela­
cionadas com a nutrição, tais como 

obesidade e diabetes. O consumo 
em demasia de gordura, açúcar, sal 
e a não ingestão de fibras, micronu-
trientes, frutas e verduras têm con­
tribuído para aumentar o número de 
mortes por cardiopatias, diversos 
tipos de câncer e outras doenças. 
Intensivos programas de educação 
alimentar e nutricional e a infor­
mação pública para tomada de 
consciência da população, sobre a 
adoção de regimes alimentares com 
a combinação adequada de nutrien­
tes e estilos de vida saudáveis, fa­
vorecem a redução da ocorrência 
de inúmeras doenças. 

A má nutrição inclui os as­
pectos ligados à qualidade e sani­
dade dos alimentos, onde a conta­
minação biológica e a transmissão 
de doenças por alimentos é uma 
preocupação constante dos gover­
nos, constituindo-se num sério pro­
blema de saúde pública. Exemplos 
disso são as enfermidades por via 
alimentar, como cólera, hepatite, ti­
fo, etc. 

Um problema que atinge pro­
porções mundiais é o relativo a 
perdas de alimentos, devido à con­
taminação por toxinas produzidas 
por fungos e por agentes biológicos 
e químicos, além do desperdício na 
produção, manuseio, transporte, 
armazenagem e comercialização 
dos produtos. 

O efeito combinado infecção 
e desnutrição constitui um proble­
ma de saúde pública, onde várias 
medidas devem ser adotadas pelos 
países, principalmente na atenção 
primária da saúde, como as imuni­
zações (vacinações contra o tétano, 
paralisia infantil, difteria, sarampo, 
tuberculose e coqueluche) e o fo­
mento ao aleitamento materno. 

Anteriormente, considerava-
se que a melhor forma de garantir a 
segurança alimentar consistia na es­
tabilização dos mercados de produ­
tos agroalirhentares e na criação de 
armazéns, como forma de proteger 
a população das flutuações cíclicas 
da produção. Neste encontro no 
México, ampliou-se a questão da 
segurança alimentar e passou-se a 
reconhecer outras variáveis, o qual 

(3) Banco Mundial, Indicadores Sociais de Desenvolvimento - 1991//92. 
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incluía o conceito de nutrição. Para 
alcançar o crescimento e desenvol­
vimento económico e social dos 
países faz-se necessário: o acesso 
aos alimentos em quantidade sufi­
ciente e qualidade; a geração de 
empregos, através da execução de 
obras públicas; a realização de 
subvenções alimentares; o fomento 
à agricultura comunitária em pe­
quena escala; o incremento da coo­
peração internacional para treina­
mento, aperfeiçoamento e trans­
ferência de tecnologia, etc. 

As políticas setoriais não de­
vem se restringir aos balanços in­
ternos de disponibilidade alimentar, 
mas contemplar a sua distribuição, 

promovendo a vigilância nutricio­
nal, identificando e quantificando 
os grupos vulneráveis. A vigilância 
nutricional é realizada a partir de 
uma composição de sistemas multi­
disciplinares de análises, onde este­
jam tanto as ciências de saúde (nu­
trição, epidemiologia e saúde pú­
blica, e tc) , como de economia, 
agronomia, demografia e outras da 
área social. 

No documento resultante da 
reunião preparatória do México 
constou, dentre outras coisas, a rei­
teração do direito de cada ser hu­
mano a uma nutrição adequada, 
mediante uma alimentação digna, 
suficiente e saudável, assim como o 

acesso permanente aos serviços so­
ciais básicos: atendimento médico, 
planejamento familiar, nutrição e 
educação primária da população. 

A Conferência Internacional 
sobre Nutrição funcionou como um 
compromisso de uma visão mundial 
do futuro, criando condições ne­
cessárias para uma ação que en­
frente não só os sintomas, mas 
também as causas da fome e da 
desnutrição. Estas, deixam de se re­
lacionar estritamente aos problemas 
da agricultura ou de saúde, para se­
rem analisados e corrigidos, en­
quanto essência mesma do próprio 
conceito * de desenvolvimento 
económico e social dos países. 

"O MERCOSUL E AS 
IMPLICAÇÕES PARA A 

PRODUÇÃO BRASILEIRA 
DE ALIMEIVTOS" 

Sônia Milagres Teixeira (1) 

1. INTRODUÇÃO 

A integração económica do 
Brasil no MERCOSUL tem susci­
tado interesse de técnicos e empre­
sários do setor agrícola que, mesmo 
reconhecendo a importância da me­
dida para os outros setores da eco­
nomia brasileira, questionam suas 
consequências. A posição brasileira 
no mercado agrícola internacional é 
expressiva se se consideram sua 
posição histórica dominante no 
mercado de café e, recentemente, a 
diversificação do setor, com posi­
ção decisiva no mercado da soja e 
do suco de laranja. Localizado en­
tre as maiores agriculturas exporta­
doras, o Brasil participa das nego­
ciações do GATT com os treze paí­

ses do grupo de CAIRNS, identifi­
cados como "agriculturas exporta­
doras não subsidiadas". Também 
não desprezível constitui a posição 
relativa do país no mercado impor­
tador de alimentos, chegando a ab­
sorver cerca de 5% do volume total 
comercializado de trigo e locali-
zando-se entre importadores líqui­
dos de arroz. 

Esse mercado agrícola inter­
nacional, referido por muitos, como 
em processo de desordem (2), é 
delicado por envolver questões 
complexas relacionadas ao bem-
estar das populações dos países en­
volvidos, num contexto mais amplo 
das preocupações com equidade e 
risco à segurança alimentar, muito 
além dos esforços políticos de dife­

renciados grupos de interesse. 

Nas economias em desenvol­
vimento, em geral importadoras de 
alimentos, além do isolamento pro­
vocado pelo protecionismo no 
mundo industrializado, políticas 
governamentais discriminam contra 
a agricultura, não apenas pelo 
aviltamento dos preços no controle 
à inflação como pela taxação implí­
cita causada pela manipulação do 
câmbio e isolamento dos mercados 
internos dos preços também avilta­
dos em nível internacional. O bem-
estar geral das populações é redu­
zido assim como a possibilidade de 
garantir segurança alimentar. Se a 
população continua a crescer a ta­
xas aproximadas de 2% ao ano e, 
com a recuperação económica, 
crescimento da renda per capita 
cerca de 3 a 5%, a demanda brasi­
leira por alimento deverá crescer 
cerca de 4 a 5% (elasticidade renda 
da demanda 0.6). 

Intervenções dos governos 
para estabilizar e elevar preços aos 
países industrializados contribui 
para preços declinantes e instáveis 
em nível internacional, significando 
também que, se todos os países re­
duzissem seu isolamento do merca­
do internacional, simultaneamente, 

(1) Técnica da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária • 
(2) Veja Tyres e Anderson, 1992; Johnson, 1973. 

£ ->o 
EMBRAPA. 
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muitos experimentariam preços 
mais estáveis e melhores condições 
de bem-estar. 

Os confrontos entre EUA e 
CEE em relação ao pr-otecionismo 
afetaram muito as agriculturas em 
desenvolvimento. Subsídios subs­
tanciais da CEE para a produção de 
grãos, nos anos 1980, resultaram 
em acúmulo exagerado dos esto­
ques e mudança na posição relativa 
da Europa, de importador a expor­
tador de grãos. Os EUA responde­
ram com política agressiva de in­
centivo às exportações, com es­
quemas de pagamentos explícitos 
aos agricultores, principalmente de 
trigo, além dos programas de "set 
aside". Já conscientes da difícil 
sustentação das posições adversá­
rias no mercado internacional, alta 
conta de subsídios nesses blocos, 
ambos vêm buscando meios de li­
mitar seus conflitos e encontrar alí­
vio do alto custo dos programas 
agrícolas e subsídios. As medidas 
da reforma da Política Agrária Co­
mum (PAC) na CEE, consolidada 
em julho de 1992, bem como a 
conclusão das negociações da Ro­
dada Uruguai no GATT terão 
efeito decisivo nas agriculturas em 
desenvolvimento. 

O objetivo deste trabalho é 
avaliar as consequências para a 
agricultura brasileira (ao participar 
do Mercosul), das medidas contidas 
na Reforma da Política Agrária 
Comum (PAC) realizada pela CEE, 
em relação a outros blocos (EUA e 
CEE). 

2 . MODELO 

Para assessar aspectos quan­
titativos dos efeitos das medidas 
PAC e GATT para a agricultura 
brasileira com e sem Mercosul uti-
lizou-se o Modelo Simplificado de 
Simulação de Mercado Internacio­
nal (MISS), desenvolvido por Mahé 
et ai., em 1988. 

São analisadas as políticas 
alternativas pelo cálculo de: 

• equilíbrio inicial 
• deslocamento da oferta, 

demanda derivada e final a 
preço de mercado mundial e 

• equilíbrio final, resultantes 
de medidas intervencionis­
tas. 

Uma matriz de quantidades e 
elasticidades de demandas e ofer­
tas, e níveis de proteção estimados 
pela USDA-ERS, Webb et ai., 
1990, compõem a série de dados 
utilizada. Simulam-se os efeitos de 
tarifas e subsídios sobre indicado­
res de benefício líquido (receitas — 
custos das exportações) e benefício 
social (excedentes aos produtores, 
consumidores e governo), calcula­
dos quando o equilíbrio inicial é 
desviado pela medida. Duas formas 
do Modelo I - Status Quo (SQ..), 
1989 — cada país antes do MER­
COSUL, EUA, CEE e o Resto do 
Mundo e uma economia com sete 
produtos: carne de frango, trigo, 
milho, outros grãos, arroz, soja e 
açúcar (3); Modelo II — quatro blo­
cos de países: MERCOSUL, EUA, 
CEE e Resto do Mundo. Foram 
analisadas, para ambos, as conse­
quências das seguintes medidas, a 
serem implementadas pela CEE 
(PAC) e GATT: 

- P A C 92: 30% de redução 
em preços internos de grãos 

- P A C 96: 21% de redução 
das exportações 

— PAC: combinação das duas 
medidas anteriores 

-GATT5: 20% de redução 
em proteção 

-GATT7: 30% de redução 
em proteção 

-PACGATT5: 21% de redu­
ção das exportações sub­
vencionadas e 20% de re­
dução da proteção 

-PACGATT7: 2 1 % de redu­
ção das exportações e 30% 
de redução em proteção. 

3. RESULTADOS 

A redução em 30% dos pre­
ços internos na CEE, previstos na 
reforma do PAC, até 1996, repre­
senta, no mercado mundial,,incre­
mentos em preços mundiais dos ce­
reais e oleaginosas; dessas últimas, 
cerca de 0,4%, 1% para o trigo e 
5% para outros cereais. Para o Bra­
sil, incrementam-se as exportações 

de soja (em 0,7%) e diminuem-se 
as importações de cereais, princi­
palmente milho (36%), com exce­
dente de 4% da Balança Comercial 
Brasileira. Verifica-se, ainda, um 
aumento líquido de 0,2% em gastos 
públicos e um ganho social líquido 
de 4,29 bilhões de ECUS (4), mos­
trados na tabela 01. 

A implantação combinada das 
medidas da reforma (redução em 
30% dos preços e 21% das expor­
tações subvencionadas) provoca in­
cremento importante nos preços 
mundiais, de cerca de 1,1% para o 
arroz a 8.6% de acréscimo no preço 
do trigo. Ao mesmo tempo em que 
experimenta melhor grau de auto-
suficiência em trigo, milho, arroz, 
aumentam excedentes de carne de 
frango, soja e açúcar. Não apenas o 
Brasil importará menos trigo e re­
duzirá em 37% as importações de 
milho e 17% as de arroz, como in­
crementará em 5% as exportações 
de soja e em 22% de açúcar. Em 
consonância com as medidas ante­
riores, aumentam-se os gastos pú­
blicos (em 15%), reduz-se o exce­
dente aos consumidores e melho­
ram os ganhos dos produtores, re­
sultando em ganhos líquidos ex­
pressivos para a sociedade (ver ta­
bela 02). 

As medidas do GATT têm 
efeitos similares, o ganho social é 
expressivo, pelo considerável au­
mento dos excedentes aos agricul­
tores, resultado do incremento das 
exportações de soja, açúcar e carne 
de frango, e diminuição das im­
portações de trigo. 

A introdução do MERCOSUL 
no Modelo II resulta não apenas do 
aumento de possibilidade de co­
mércio entre eles, como se tornam, 
como bloco, mais competitivos 
frente aos demais no mercado in­
ternacional. Os efeitos das medidas 
de reforma PAC e GATT para o 
Modelo I são magnificadas para o 
conjunto no MERCOSUL — maio­
res níveis de auto-suficiência para 
o agregado dos países que quando 
tomados isoladamente. Para a CEE 
são também magnificados os efeitos 
anteriores, com o declínio da auto-
suficiência, principalmente no mer-

(3) Constituem mais da metade do fluxo global de bens em nível internacional. 
(4) Unidade Monetária da CEE, na época equivalente a US$ 1,10. 
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cado da soja. Apesar de importador 
líquido de alimentos no MERCO­
SUL, o Brasil poderá beneficiar-se 
de ganho líquido agregado, com 
ganhos mais para os produtores no 
bloco, quando comparados à situa­
ção dos países individuais no Mo­
delo I. 

Pode-se afirmar que o efeito 
mais importante para os países no 
bloco corresponde aos ganhos de­
vidos ao direcionamento do comér­
cio internamente no bloco. O Brasil 
complementará suas necessidades 
de importação com os excedentes 
dos outros membros do bloco. No 
conjunto tenderão a ganhar maior 
parcela das exportações, seja pelo 
declínio da auto-suficiência na 
CEE ou pela obtenção de pequena 
parcela das exportações dos EUA, 
principalmente no comércio da so­
ja-

Não obstante, cabe perguntar 
se a vantagem para o Brasil nesse 
novo marco do cenário internacio­
nal agrário é a maior possível, ou 
se poderia ser ainda maior. A nova 
condição de sócio do MERCOSUL 
pode representar importante desafio 

para o setor agrícola brasileiro, na 
medida em que deverá competir 
internamente com a agricultura ar­
gentina, onde não apenas são mais 
baixos os custos de produção como 
as políticas agrárias dos dois go­
vernos têm sido divergentes, com 
relação à proteção ou taxação aos 
agricultores (ver tabela 03). E, 
também, muito relevante a distri­
buição de benefícios que o novo 
mercado mundial de produtos agrí­
colas poderá oferecer ao MERCO­
SUL. Sabe-se que o Brasil encon­
trará melhores vantagens no bloco, 
em outros setores da economia. A 
posição relativa dos países no mer­
cado agrícola será fortemente con­
dicionada pela política agrária que 
os quatro países adotarão em co­
mum. Experiências similares, como 
na CEE, mostram que uma Política 
Agrária Comum não elimina (algu­
mas vezes magnifica) as disparida­
des entre agriculturas diversificadas 
em recursos naturais, tecnologia e 
capital humano, dentro e entre paí-

4. ALGUMAS IMPLICAÇÕES 
DE POLÍTICA AGRÍCOLA 
PARA O BRASIL 

A participação do Brasil no 
MERCOSUL vem adicionar desa­
fios ao setor agrícola, que vão além 
da possibilidade de produzir. Não 
apenas reconhece-se que para atin­
gir níveis de crescimento desejáveis 
e atender à expansão de demanda 
por alimentos, mecanismos de estí­
mulo à incorporação da fronteira, 
na margem extensiva, se não esgo­
tados, representam séria ameaça à 
sustentabilidade e manutenção da 
base de recursos naturais. É neces­
sário possibilitar a expansão do 
produto agrícola pela margem in­
tensiva, pela agilização do processo 
de adoção de tecnologias já dispo­
níveis, pela intensificação de gera­
ção e implementação de técnicas 
localizadas mas, sobretudo, respal­
dadas por um sistema sólido de 
pesquisa agropecuária. 

A produção brasileira de 
grãos, no atual estágio de desen­
volvimento e sua dependência em 
insumos modernos não apresenta 

Param.Pro Cenários 

Balanço Lig. Inicial (* 
Frango (PM) 
Trigo (WH) 
Milho (CN) 
O. Grãos (C) 
Arroz (RI) 
Soja (SB) 
Açúcar (S Li) 

Exc. Merc. 

(R-D) 

Exc. Consum. (**) 
Exc. Produt. 

Ganhos Sociais 

Tabela 01 
RESULTADOS DO MODELO DE SIMULAÇÃO PARA DIFERENTES CENA 

NO MERCADO MUNDIAL 

iSQ) 

0.25 
-1.9 
-0.7 

-0.18 
-0.41 
4.24 
1.37 

1.262.64 

-429.92 

SQPC96 

0.26 
-1.77 
-0.73 
-0.18 
-0.35 
4.43 
1.59 

1.479.61 

-494.34 

-287.31 
454.15 

102.42 

- B R A S I L , 

SQPAC92 

0.24 
-1.81 
-0.41 
-0.17 
-0.38 
4.27 
1.36 

1.308.78 

-431.11 

-146.77 
152.25 

4.29 

RIOS 
E MEDIDAS DA CEE NO GATT E PAC 

SQPAC 

0.25 
-1.7 

-0.44 
-0.17 
-0.34 
4.46 
1.59 

1.521.99 

-493.12 

-425.29 
598.65 

110.16 

GATT5 

0.25 
-1.89 
-0.66 
-0.18 

-0.4 
4.26 
1.38 

1.289.39 

-430.13 

-46.7 
57.71 

10.8 

GATT7 

0.25 
-1.88 
-0.64 
-0.18 

-0.4 
4.27 
1.38 

1.300.7 

-430.2 

-65.89 
81.44 

15.24 

PACGATT5 

0.26 
-1.76 
-0.69 
-0.18 
-0.35 
4.45 

1.6 

1.504.0 

-493.8 

-329.3 
505.75 

112.45 

PACGATT7 

0.25 
-1.75 
-0.67 
-0.17 
-0.35 
4.46 
1.61 

1.514.07 

-493.74 

-346.69 
527.12 

116.61 

(*) Sinal negativo quando importação; 
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Parâmetro/País 

Balança de 
Pagamentos (R - D) 
(Total) 
Brasil 
Argentina 
Paraguai/Uruguai 
MERCOSUL 

Excedente dos 
Produtores 
(Total) 
Brasil 
Argentina 
Paraguai/Uruguai 
MERCOSUL 

Excedente dos 
Consumidores 
(Total) 
Brasil 
Argentina 
Paraguai/Uruguai 
MERCOSUL 

Ganhos Sociais 
(Total) 
Brasil 
Argentina 
Paraguai/Uruguai 
MERCOSUL 

Tabela 02 
EFEITOS DE MEDIDAS PAC E GATT PARA OS PAÍSES 

INTERNACIONAL DE ALIMENTOS, 

SQPAC92 

3.879.65 
-431.11 
4.309.6 

1.16 
8.214.86 

208.36 
152.25 
43.25 
12.86 

173.06 

-233.68 
-146.77 

-77.47 
9.44 

-219.57 

85.83 
4.29 

78.07 
3.47 

104.91 

SQPAC96 

3.856.36 
-494.34 

4.349.57 
1.13 

8.260.48 

648.87 
454.15 
164.48 
30.24 

301.41 

-483.29 
-287.31 
-181.74 

-14.24 
-347.62 

253.45 
102.42 
135.01 

16.02 
150.81 

SQPAC 

3.961.69 
-493.12 

4.453.61 
1.2 

8.402.88 

847.01 
598.65 
205.93 
42.43 

466 

-701.76 
-425.29 
-253.58 

-22.89 
-551.04 

338.44 
110.16 
208.66 

19.62 
254.39 

NO MERCADO 
COM E SEM MERCOSUL 

GATT5 

3.790.38 
-430.13 
4.219.4 

1.11 
8.092.25 

81.86 
57.71 
20.35 

3.8 
49.39 

-72.89 
-46.7 
24.2 

-1.99 
-54.21 

30.86 
10.8 

18.25 
1.81 

23.98 

GATT7 

3.799.41 
-430.22 
4.228.5 

1.13 
8.103.99 

115.55 
81.44 
28.73 

5.38 
69.68 

-102.86 
-65.89 
-34.16 

-2.81 
-76.17 

43.57 
15.24 
25.77 

2.56 
34.06 

PACGATT5 

3.876.85 
-493.86 

4.369.54 
1.17 

8.266.99 

." 721.64 
505.75 
182.27 
33.62 

347.39 

-548.23 
-329.36 
-202.86 

-16.01 
-397.06 

281.75 
112.45 
151.64 

17.66 
173.88 

competitividade em relação à do 
Uruguai e Argentina. No Brasil, 
são mais altos os preços da terra, 
dos fertilizantes, dos agrotóxicos, 
do combustível, das estruturas de 
secagem e do dinheiro (tributos, 
seguros e juros sobre capital fixo). 
Estudos do grupo de política agrí­
cola no MERCOSUL dão conta da 
menor competitividade da agricul­
tura brasileira em relação às demais 
— por exemplo, os custos de produ­
ção de arroz irrigado na Argentina 
e Uruguai representam, respectiva­
mente, 89% e 81% dos custos no 
Brasil (Víglio, 1993). 

O processo de implementação 
de tecnologias e a continuidade dos 
programas de geração tecnológica 
propiciarão melhores níveis de pro­
dutividade por fator, aumentando 
sua eficiência e diminuindo custos 
unitários. 

Deve-se ainda analisar quais 
são os setores da sociedade afeta-
dos pelas medidas e suas conse­
quências. E importante discutir 
sistemas de compensação e medidas 
de ajustamento interno para corrigir 
certas disparidades criadas. Se o 
milho e arroz de Goiás são inade­
quados para consumo no Nordeste, 
se há um problema de adequação 
tecnológica, já se tem caminhado a 
passos largos para resolvê-lo — va­
riedades agulhinha de arroz de se­
queiro em fase adiantada de desen­
volvimento e sistemas de produção 
de milho cada vez mais produtivos 
no Centro-Oeste — tudo isso viabi­
lizado pelo Sistema de Pesquisa 
coordenado pela EMBRAPA. 

O problema da tributação via 
ICMS estadual versus ausência to­
tal de tributação interna ao produto 
no MERCOSUL, magnifica a dis­
paridade e reforça nossa não com­

petitividade diante do produto im­
portado. Ficam prejudicados os 
consumidores pela dependência e 
insegurança diante do que pode­
riam obter "de dentro de casa". 
São afetados os agricultores locais 
e o mercado doméstico, com impli­
cações danosas às economias locais 
além do estímulo à sonegação de 
impostos. 

Torna-se fundamental a parti­
cipação ativa do Brasil nas nego­
ciações do MERCOSUL, nas defi­
nições de tarifas externas comuns, 
equalização da carga tributária de 
cada país sobre os insumos, trans­
ferência de tecnologia e mão-de-
obra, encargos sociais e criação de 
critérios comuns de classificação e 
padronização além do estabeleci­
mento da política tecnológica. 
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Países 

BRASIL 

ARGENTINA 

Tabela 03 
TAXAS DE PROTEÇAO EFETIVA ESTIMADAS POR PAÍSES 

PARAGUAI/URUGUAI 

E U A 

C E E 

(*) PSE-Subsídio 
(**) Informação não 
Fonte: Sullivan, et ai 

Classes de Produtos 

Carnes & Ovos 
Cult. Aliment. 
Cereais/Rações 
Oleaginosas 
Todos 

Carnes & Ovos 
Cult. Aliment. 
Cereais/Rações 
Oleaginosas 
Todos 

Carnes & Ovos 
Cult. Aliment. 
Cereais/Rações 
Oleaginosas 
Todos 

Carnes & Ovos 
Cult. Aliment. 
Cereais/Rações 
Oleaginosas 
Todos 

Carnes & Ovos 
Cult. Aliment. 
Cereais/Rações 
Oleaginosas 
Todos 

equivalente aos produtores; CSE -
disponível. 
. 1992. 

Subsídio 

Produtores 

-0.8 
38.1 

-18.2 
-2.7 
0.8 

(n.d.) 
-66.1 

-116.3 
-14.4 

-9.9 

(n.d.) 
(n.d.) 
(n.d.) 
(n.d.) 
(n.d.) 

1 
19.1 
17.6 
0.5 
10 

34 
21.5 
26.5 
11.5 
31.7 

- Subsídio equivalente 

Equiv. (%) 

Consumidores 

0.4 
-26.1 

16.2 
2.7 

-1.3 

(n.d.) 
41.8 

105.9 
16.3 
4.8 

(n.d.) 
(n.d.) 
(n.d.) 
(n.d.) 
(n.d.) 

-0.2 
-0.6 
-0.2 

(n.d.) 
-3.5 

-17.7 
-14.5 
-27.1 
(n.d.) 
-15.6 

los consumidores; 

E PRODUTOS, 1989 

Taxas de Proteção A dotadas 

PSE (*) 

0.92 
1.38 
0.82 
0.97 

1.8 

1 
0.34 

-d1.16 
0.85 

0.9 

1.01 
1.19 
1.17 
1.05 

1.1 

1.34 
1.22 
1.29 
1.12 
1.22 

CSE 

1.04 
0.74 
1.16 
1.03 
0.98 

1 
1.42 
2.06 
1.16 
0.95 

1 
1 
1 
1 
1 

0.98 
0.94 
0.98 

I 
0.96 

0.82 
0.85 
0.83 

I 
0.8 
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AS EXPORTAÇÕES DO SETOR 
AGROPECUÁRIO EM 1 9 9 2 

Amílcar Gramacho (1) 

1. ASPECTOS GERAIS 

As recém-divulgadas estatísti­
cas do comércio exterior brasileiro, 
relativas ao ano de 1992, indicam 
um comportamento bastante positi­
vo das exportações do setor rural. 
Em termos agregados, as vendas 
externas de produtos de origem 
agropecuária (produtos básicos e 
suas elaborações) superaram em 
US$ 1,4 bilhão as vendas do ano 
anterior. Este aumento, equivalente 
a 15,2%, superou, embora por pe­
quena margem, o comportamento 
geral das exportações totais do 
país, cujo crescimento foi de 
14,5%. Manteve-se, portanto, na 
marca dos 28% a participação do 
"agribusiness" no valor total das 
vendas ao exterior. 

Entre os principais fatores a 
justificar esse desempenho devem 
ser mencionados pelo menos três: 
em primeiro lugar, a recuperação 
da produção de grãos após dois 
anos de safras medíocres; em se­
gundo lugar, a recessão no mercado 
interno; e, em terceiro, a desvalori­
zação do cruzeiro em relação ao 
dólar. 

Esses fatores mais do que 
compensaram, no agregado, o de­
sempenho mais uma vez negativo 
dos preços praticados no mercado 
internacional. 

A safra de grãos obtida em 92 
apresentou um resultado superior 
em 20% às dos dois anos anterio­
res. O destaque foi para a soja, 
nosso mais destacado item exportá­
vel de base agrícola, cujo cresci­
mento foi de 28,1%. Cana-de-açú-
car (+4,2%) e fumo (+38,1%) fo­
ram outros itens cujo aumento da 

produção interna contribui positi­
vamente para o aumento das expor­
tações. A maior colheita de milho 
(+29,2%), embora um produto não 
exportável "in natura", acabou por 
beneficiar de forma indireta as 
vendas ao exterior de aves e suí­
nos. 

Além da maior disponibilida­
de dessas matérias-primas, a re­
cessão interna foi possivelmente a 
justificativa mais importante para 
explicar os maiores excedentes ex­
portáveis de carnes e de vários ou­
tros produtos de origem agropecuá­
ria. 

Do lado da política cambial, 
as taxas de câmbio praticadas no 
ano de 1992 ficaram, em média, 
7% acima do período anterior de­
pois da midi-desvalorização do 
cruzeiro adotada ao final de 1991. 

2. PRINCIPAIS COMPONEN­
TES DAS EXPORTAÇÕES 
AGROPECUÁRIAS 

O complexo soja continuou 
sendo o principal item da pauta de 
exportações do setor agrícola com 
o total de US$ 2.7 bilhões 
( + 32,9%), muito embora tenham 
ficado ainda aquém dos US$ 2,9 
bilhões alcançados em 1990. Os 
preços médios situaram-se cerca de 
3% inferiores aos de 1991, mas fo­
ram mais do que compensados pelo 
aumento do volume embarcado, no­
tadamente soja em grão (+85%). 
Embora com participação pequena 
neste grupo, foi notável o avanço 
nas vendas externas de óleo refina­
do (+794%). 

As exportações de suco e fa­
relo de laranja retomaram a segun­

da posição no "ranking", superan­
do o tradicional café, como já havia 
ocorrido em 1990. Preços do suco 
10% superiores aos de 91 e volume 
embarcado 6% maior resultaram em 
um faturamento que alcançou US$ 
1,16 bilhão, 16,9% acima do perío­
do precedente. 

O terceiro posto foi ocupado 
pelas vendas de café (em grão, 
solúvel e outros subprodutos) com 
um total de US$ 1,13 bilhão, contra 
US$ 1,51 bilhão no ano de 1991. A 
queda, da ordem de 24,9%, foi jus­
tificada principalmente pela re­
dução dos preços do grão (—24,5%) 
e pelo v©lume embarcado, 6,9% 
menor. O destaqtíe positivo foi 
anotado pelo crescimento das ven­
das de café solúvel, 46% acima do 
valor exportado em 91. 

Fumo e açúcar assumiram as 
posições seguintes, com expansão 
de 19% e 35,9%, alavancados, co­
mo já mencionado, em safras maio­
res e no recuo das vendas no mer­
cado interno. As cotações médias 
desses produtos mostraram-se 7% 
inferiores às de 1991, mas compen­
sadas pela desvalorização cambial. 

Afetados principalmente pelos 
baixos preços do mercado interna­
cional, inferiores ainda aos níveis 
de 91 , o cacau e seus derivados não 
lograram manter suas receitas, que 
resultaram 4,4% abaixo do ano an­
terior. 

No que se refere ao setor 
frutícola, os números disponíveis 
parecem revelar, aos poucos, as 
suas tão decantadas potencialida­
des. A expansão de 27,6%, embora 
liderada pela tradicional castanha-
de-caju ( + 34,8%), foi apoiada pe­
las vendas de maçãs, uvas, mangas 
e melões. Laranjas e bananas, por 
outro lado, perderam espaço. Com-
parando-se com os cerca de US$ 
1,5 bilhão exportados anualmente 
pelo Chile, o esforço a ser feito pe­
los produtores brasileiros deverá 
ser ainda substancial. 

Entre as fibras, o desempenho 
do algodão foi marcadamente nega­
tivo. Os maus resultados da safra 
brasileira, afetada basicamente por 
razões de ordem climática, deter­
minaram uma redução acentuada 
(—72,8%) na quantidade embarcada 

(1) Coordenador do Departamento Técnico e Económico da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB). 
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de algodão em pluma. Os baixos 
preços externos (—25,2%) agrava­
ram sobremaneira a colocação des­
se produto no mercado internacio­
nal. No que se refere aos fios de 
algodão, primeira etapa do proces­
so têxtil, o desempenho em termos 
quantitativos apenas repetiu o ano 
anterior, enfrentando, porém, pre­
ços 6% inferiores. Quanto aos teci­
dos à base de algodão, o cresci­
mento das vendas de 34,8% em va­
lor e 58,8% em quantidade deveu-
se, em boa parte, à recessão inter­
na. 

Entre as demais fibras, lãs e 
seda lograram vendas maiores do 
que no ano de 91 (+25,4% e 
11,9%, respectivamente), o mesmo 
não acontecendo com as fibras, 
cordas e cabos de sisal (-21%). 

O grupo composto pela carne 
bovina e derivados (inclusive cou­
ro) ultrapassou a marca de US$ 1,1 
bilhão, superando em nada menos 
que 47,8% as exportações do ano 
anterior. Esse desempenho deveu-
se basicamente ao aumento das 
quantidades embarcadas, como re­
flexo da recessão que atingiu o 
pais. As cotações médias foram li­
geiramente mais elevadas do que na 
temporada anterior. 

As carnes de aves também 
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mostraram vendas externas superio­
res às do ano precedente, porém 
com variações mais moderadas 
(+18,5% em termos de valor). O 
volume embarcado ficou 20% aci­
ma do de 91, enquanto os preços 
sofreram queda de 2%. 

Dentre as carnes, contudo, o 
desempenho mais notável foi o da 
suína, cujas vendas saltaram de 
US$ 28,3 milhões para US$ 72,3 
milhões (+155%). 

No que se refere aos produtos 
da pesca, também de enormes po­
tencialidades, apesar dos substan­
ciais aumentos nas quantidades 
embarcadas, conseguimos pouco 
mais que repetir o faturamento da 
temporada anterior. As quedas de 
preços da lagosta e do camarão 
(^4-0% em média) foram responsá­
veis pelo fraco desempenho deste 
setor. 

Finalizando este balanço, me­
rece destaque o desempenho dos 
itens relativos às madeiras e seus 
produtos, com vendas que atingi­
ram US$ 940 milhões (+25,6%) 
com base, em especial, no aumento 
do volume embarcado de pasta 
química (+28%). 

3. CONCLUSÕES 

Considerando que o PIB do 
"agribusiness" brasileiro está esti­

mado em torno de US$ 140 bi­
lhões, as exportações desse com­
plexo, equivalentes a 7% da pro­
dução, são ainda muito pequenas. 
Tal percentual pode ser rapidamen­
te reduzido se o país retomar o ca­
minho do crescimento económico. 
Nesse caso, a nossa pauta acabaria 
por se resumir a pouco mais de 
meia dúzia de itens mais significa­
tivos (soja, suco de laranja, café, 
fumo, cacau e madeiras). Assim 
mesmo, em volumes bastante infe­
riores aos atuais. 

Essa perspectiva se justifica 
principalrnente pelos generalizados 
subsídios aplicáveis, em quase todo 
o mundo, à produção e comércio de 
produtos agrícolas, atualmente ob-
jeto de acirradas disputas no âmbito 
da Rodada Uruguai, do GATT. 

Mas não é a única razão. A 
injustificável tributação aplicada às 
exportações de produtos básicos 
pelo próprio governo brasileiro, 
com destaque para a incidência dos 
impostos estaduais (ICMS), conti­
nua sendo uma das barreiras mais 
sérias à expansão da participação 
do agrobrasileiro no comércio in­
ternacional. Esperemos que a re­
forma constitucional a ser iniciada 
no presente ano tenha mais sucesso 
do que, até agora, as negociações 
da Rodada Uruguai. 

(continua) 

Quadro I 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DO SETOR AGROPECUÁRIO 

1992/1991 

Discriminação 
t 

1992 

1.595.4 
812.4 
264.9 

26.3 
2.699.0 

1.052.8 
105.4 

1.158.2 

970.5 
142.2 
1.8.9 

1.131.5 

JSS FOB (milhões 

1991 

1.369.4 
448.2 
208,8 

4.3 
2.030.7 

900.0 
91.3 

991.2 

1.383.1 
97.3 
26.7 

1.507.1 

) 

Var. % 

16.50 
81.28 
26.87 

506.90 
32.91 

16.98 
15.54 
16.85 

-29.83 
46.12 

-29.37 
-24.92 

Quantidade 

Var. % 

13.52 
85.09 
32.00 

794.11 

6.03 
15.08 

-6.94 
58.35 

-29.23 

Preço 

Var. % 

2.62 
-2.06 
-3.89 

-32.12 

10.32 
0.39 

-24.54 
-7.72 
-0.19 

Farelo de soja 
Soja mesmo triturada 
Óleo de soja, bruto 
Óleo de soja, refinado 
Total 

Suco de laranja 
Farelo de polpa cítrica 
Total 

Café cru, em grão 
Café solúvel 
Extratos/essências de café 
Total 



Quadro I (Continuação) 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DO SETOR AGROPECUÂRIO 

1992/1991 

Discriminação 
1992 

Fumo em folhas 
Cigarros 
Total 

Açúcar demerara 
Açúcar cristal 
Açúcar refinado 
Total 

Cacau em bruto 
Manteiga e óleo de cacau 
Pasta de cacau refinada 
Prod.de cacau em massa/pães 
Chocol.e prepar.alim.c/cacau 
Total 

Castanha de caju 
Castanha do para 
Laranjas frescas ou secas 
Melões frescos 
Bananas frescas 
Outras frutas 
Total 

Tecidos de algodão 
Fios de algodão 
Algodão em bruto 
Óleo de algodão, refinado 
Resíduos da extração de óleos 
Total 

"Tops" de lã, cardados ou pent 
Sisal em bruto ou preparado 
Cordéis, cordas e cabos, de sisal 
Fios de seda 
Total 

Carne bovina. cone/fresca/ref. 
Carne bovina industrializada 
Couro e peles 
Extrato de carne 
Tripas de bovino 
Total 

Carne de galo/frango/galinha 
Pedaços, miudezas de perus 
Total 

Carne suína, cong-/fresca/refrig. 

Lagosta congelada 
Camarão congelado 
Peixes congelados 
Total 

Pasta química de madeira 
Madeira serrada 
Madeira laminada 
Total 

Outros produtos 

803.6 
165.2 
968.8 

168.1 
161.6 
211.4 
541.1 

83.5 
118.9 
33.8 
12.1 
40.2 

288.5 

149.2 
19.7 
17.6 
16.7 
16.7 
52.6 

272.4 

214.8 
132.7 

30.4 
27.0 
53.1 

110.4 

32.1 
9.3 

58.4 
76.9 

176.6 

284.8 
333.3 
389.8 

69.7 
24.0 

1.101.6 

455.6 
26.9 

482.5 

72.3 

59.3 
57.2 
32.9 

149.4 

740.0 
161.6 
38.3 

939.9 

163.8 

Total origem agropecuária 10.256.2 
Total export. brasileiras 36.207.1 
Pari. orig.agropec./Total 28.33% 

Fonte: Balança Comercial Brasileira, dez/92 - MICT/SCE/DTIC. 
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US$ FOB (milhões) Quantidade Preço 

1991 Var. % Var. % Var. % 

680.6 
133.2 
813.8 

208.8 
47.0 

142.3 
398.1 

88.5 
127.0 
38.1 
12.6 
34.6 

300.7 

110.7 
17.6 
21.6 
15.9 
18.3 
29.4 

213.4 

155.7 
140.9 
149.2 
26.3 
38.7 

214.3 

25.6 
17.9 
67.0 
68.8 

179.3 

178.4 
219.2 
308.0 

28.0 
12.8 

746.4 

388.9 
18.1 

407.1 

28.3 

71.4 
47.2 
27.9 

146.4 

578.4 
139.1 
30.9 

748.4 

177.3 

18.07 
24.05 
19.05 

-19.52 
243.78 

48.64 
35.93 

-5.58 
-« .39 

-11.31 
-3 .84 
16.16 
-4 .07 

34.84 
11.89 

-18.67 
5.03 

-9.11 
78.96 
27.61 

38.00 
-5 .79 

-79.66 
2.32 

37.13 
^»8.46 

25.41 
^Í8.02 
-12.93 

11.86 
-1 .46 

59.63 
52.07 
26.56 

149.16 
87.22 
47.59 

17.14 
48.47 
18.53 

155.25 

-16.85 
21.21 
18.20 
2.08 

27.95 
16.11 
24.22 
25.60 

-7.65 

26.55 
122.48 

-15 .20 
276.21 

60.09 

-0 .67 
6.00 

*-7.79 
-18.08 

1.00 

74.26 
22.66 

-25.29 
-0 .79 

0.40 

-

58.81 
0.55 

-72.78 
4.37 

93.25 

1.70 
-32.03 
-10.99 

26.65 

53.70 
49.22 
31.87 
44.31 
15.13 

19.48 
39.60 

164.02 

37.06 
108.11 

11.95 

19.27 
35.67 
22.97 

-6 .70 
-AÍ..1S 

-5 .09 
-8 .62 
-7 .16 

-4 .94 
-11 .69 

-3 .82 
' 17.38 

15.01 

-22 .62 
-8 .78 

8.87 
5.86 

-9 .47 

-

-13.11 
-6 .30 

-25.26 
-1 .97 

-29 .04 

23.31 
-23.52 

-2 .18 
-11.67 

3.85 
1.91 

-4 .03 
72.65 
62.62 

-1 .96 
6.36 

-3 .32 

-39.33 
-41.76 

5.58 

7.28 
-14.42 

1.02 

8.902.4 15.21 
31.620.5 14.51 
28.15% 
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CONTRIBUIÇÃO 
ESPECIAL 

"OS PROGRAMAS DE 
ASSISTÊNCIA ALIMENTAR 

NOS ESTADOS UNIDOS" 

Carlos Nayro Coelho (1) 

1.ANTECEDENTES 

Estima-se que mais de 16% da popu­
lação dos EUA (perto de 40 milhões de pes­
soas) recebam assistência alimentar fornecida 
por programas sociais do governo americano. 

Embora este tipo de assistência, tenha 
começado na Grande Depressão, somente em 
1969 foi criado o Serviço de Alimentação e Nu­
trição (Food and Nutrition Service - FNS) 
órgão ligado ao Departamento da Agricultura 
dos Estados Unidos (USDA) para administrar 
todos os programas de assistência alimentar no 
território americano (ver Quadro anexo). 

O objetivo do FNS é melhorar as con­
dições nutricionais da população de baixa ren­
da, melhorar os hábitos alimentares da popu­

lação infantil, bem como fornecer uma opção 
para a colocação dos excedentes agrícolas, 
acumulados pela Commodity Credit Corpora­
tion (CCC). 

Na implementação dos programas, o 
Food and Nutrition Service trabalha em estreita 
colaboração com os estados, que se encarre­
gam dos detalhes administrativos referentes a 
seleção dos participantes e à própria distri­
buição dos benefícios alimentares. Posterior­
mente, o FNS ressarce grande parte dos custos 
incorridos. 

O custo total dos programas aumentou 
de US$ 8.5 bilhões em 1977 para US$ 27.6 bi­
lhões em 1991. Esta quantia representa quase 
o dobro do que a CCC paga aos agricultores 
nos programas de preços suporte. 

Para 1992 o Congresso apropriou US$ 
32.7 bilhões para o FNS aplicar nos programas 
alimentares. Este valor representa um cresci­
mento de 286% com relação a 1977, quando 
os gastos totalizaram US$ 8.5 bilhões. No ano 
em que a agência foi criada (1969) foram gas­
tos apenas USS 1.1 bilhão. 

Quatro fatores importantes contribuíram 
para este crescimento: a) criação de novos 
programas, como o Temporário de Assistência 
Alimentar de Emergência (Temporary Emer-
gency Food Assistance Program); b) expansão 
significativa do Programa Especial de Suple-
mentação Alimentar para Mulheres, Recém-
nascidos e Crianças (Special Supplemental 
Food for Women, Infants and Children); c) a re­
cessão, que aumentou bastante o desemprego 
e d) os gastos são reajustados anualmente pe­
la taxa de inflação. 

O aumento nos custos provocou no iní­
cio da década passada, diversas mudanças 
administrativas nestes programas, principal­
mente no Programa de Vale Alimentação (Food 
Stamp Program). destinadas a melhorar os 
controles gerenciais e tornar mais difícil o aces­
so. Entretanto o Hunger Prevention Act de 1988 
mudou novamente os regulamentos para facili­
tar o acesso ao Food Stamp Program. 

Atualmente, o programa global de as­
sistência alimentar pode ser dividido em quatro 
grupos: os programas de nutrição das famílias 
(family nutrition programs), os programas de 

(1) Técnico da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 
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nutrição das crianças (Child nutrition pro-
grams), os programas de suplementação ali­
mentar (supplemental food programs) e os pro­
gramas de distribuição de alimentos. 

No primeiro grupo estão incluídos o 
programa de Food Stamp, o Programa de As­
sistência e Nutrição de Porto Rico e o Progra­
ma de Distribuição de Alimentos nas Reservas 
Indígenas. No segundo estão incluídos o Pro­
grama Nacional de Merenda Escolar (National 
School Lunch Program), o Programa Escolar 
de Desjejum (School Brekfast Program), o Pro­
grama Especial de Leite (Special Milk Pro­
gram), o Programa Alimentar de Assistência a 
Criança (Child Care Food Program) e o Pro­
grama de Serviços de Alimentação no Verão 
(Summer Food Service Program). No terceiro 
grupo está incluído o Programa Especial de 
Suplementação Alimentar para Mulheres, 
Recém-nascidos e Crianças, (Special Supple­
mental Food Program for Women, Infants and 
Children) conhecido como WIC. No quarto gru­
po estão incluídos o Programa de Nutrição dos 
Idosos (Nutrition Program for the Elderly), o 
Programa de Distribuição de "Commodities" 
para Instituições de Caridade (Commodity 
Supplemental Food Program) e o Programa 
Temporário de Assistência Alimentar de 
Emergência (Temporary Emergency Food As-
sistance Program). 

Neste trabalho são apresentados e dis­
cutidos todos estes programas sociais com ên­
fase especial nos aspectos operacionais. 

2. O PROGRAMA DE VALE ALIMEN­
TAÇÃO 

O Programa de Vale Alimentação (Food 
Stamp Program - FSP) é o maior programa so­
cial dos EUA. Em 1991 ele atendeu mais de 22 
milhões de pessoas e consumiu mais de 62% 
dos recursos (cerca de US$ 18 bilhões) desti­
nados ao Food and Nutrition Service. Diaria­
mente, em média, 1 em cada 13 americanos 
utilizam o programa. 

O FSP foi iniciado em 1961 como um 
programa piloto do USDA. Em 1964 o Con­
gresso americano tornou-o permanente. Como 
foi dito, o Governo Federal divide com os esta­
dos as despesas administrativas, incluindo a 
classificação e seleção das famílias, emissão 
dos vales, processamento de dados, atividades 
anti-fraude e programas de treinamento. 

O Food Stamp Program fornece men­
salmente benefícios a famílias de baixa renda 
para ajudá-las a atingir uma dieta nutricional­
mente adequada. Para participarem do pro­
grama estas famílias precisam provar que se 
enquadram nos critérios de renda exigidos pelo 
governo e seus membros precisam ser ci­
dadãos americanos. Somente estrangeiros que 
por lei são considerados residentes permanen­
tes podem ser admitidos no FSP. 

Resumidamente, os critérios para parti­

cipar do programa são os seguintes: (2) 
a) Todas as famílias precisam fornecer 

um número do Social Security (previdência so­
cial); 

b) A renda bruta familiar precisa ser 
igual ou menor que 130% do Padrão Federal 
de Pobreza (Federal Poverty Guidelines), ou 
cerca de US$ 1,452.00 por mês para uma 
íamília de 4. e a renda líquida precisa ser igual 
ou menor do que o padrão, ou seja US$ 
1,117.00 por mês; 

c) Normalmente os interessados preci­

sam ter habilidade física para desempenhar al­
guns tipos de trabalho; 

d) Todas as famílias podem ter US$ 
2,000.00 de recursos disponíveis, (como em 
conta bancária). Se no mínimo uma pessoa da 
família tiver mais de 60 anos, este valor pode 
ser US$ 3,000.00. Imóveis não são considera­
dos e existe uma norma especial para determi­
nar o valor de veículos licenciados. 

Os padrões de renda bruta mensal 
(130% de padrão de pobreza) para elegibilida­
de são os seguintes em US$: 

Tamanho da 
família 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 

Membro Adicional 

Alaska 

899 
1,204 
1.510 
1.615 
2.121 
2.426 
2.732 
3.037 

+ 306 

f ) Inclui o Distrito de Columbia, Guam e as 

Hawai 

825 
1.107 
1.388 
1.670 
1.952 
2.233 
2.515 
2.797 

282 

Ilhas Virgens. 

Demais 
Estadosí*) 

**• 718 
962 

1.207 
1.452 
1.697 
1.942 
2.187 
2.431 

245 

A renda líquida é utilizada para deter­
minar o nível de benefício recebido por cada 
família. Para efeito do programa, a renda líqui­
da é calculada por meio da soma da renda bru­
ta de todos os membros da família (menos as 
exclusões legais) e fazendo as seguintes de­
duções: 

a) 20% da renda total de todos os mem­
bros da família: 

b) Uma dedução fixa (que é reajustada 
anualmente) de USS 122.00: 

c) Uma dedução não superior a USS 
160.00, por criança da família que necessita de 
cuidados, quando os demais membros estão 
trabalhando ou procurando emprego; 

d) Uma dedução máxima de 50% da 
renda remanescente para o pagamento de 

despesas com moradia (aluguel, prestação, 
serviços públicos, imposto sobre propriedade 
etc). A maior parte das famílias, tem dedução 
máxima de USS 194.00 por mês. Famílias com 
pessoas de mais de 60 anos ou deficientes físi­
cos, não estão sujeitos a este limite, e podem 
deduzir o valor total dos custos com moradia, 
mesmo que ultrapasse 50% da renda rema­
nescente. 

e) Uma dedução especial, das despe­
sas médicas que excedam USS 35.00, com os 
membros de mais de 60 anos ou deficientes fí­
sicos. As despesas médicas cobertas por se­
guro governamental não são dedutíveis. 

Os padrões de renda líquida (100% de 
padrão de pobreza) exigidos para os partici­
pantes são os seguintes em USS: 

Tamanho da 
Família 

Oi 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 

Membro Adicionai 

Alaska 

691 
926 

1.161 
1.396 
1.631 
1.866 
2.101 
2.336 

. • . . 1 8 9 • " . . ; - " • " • ' 

Hawai 

635 
851 

1,068 
1.285 
1.501 
1.718 
1,935 
2.151 

235 . 

Outros (*) 

552 
740 
929 

1.117 
1.305 
1.494 
1.682 
1.870 

:". 189 

(*) Inclui o DisWfo de Columbia, Guam e Ilhas Virgens. \ . 

(2) "Food Program Facts", Boletim do FNS-USDA, outubro de 1991 
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O número de vales (stamps) que os 
participantes podem obter é calculado com ba­
se no Plano do Orçamento Alimentar (Thrifty 
Food Plan) para uma família de 4 pessoas, 
com o homem e a mulher comldade entre 20 e 
50 anos e crianças com 6, 8, 9 e 11 anos. O lo-

Tamanho da Família 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

Cada Membro Adicional 

Existe um sistema de lotes mais eleva­
dos para o A'aska. Hawai e Guam, onde os 
preços dos alimentos são mais altos, e famílias 
sem renda recebem o tamanho máximo do lote 
Nas famílias com renda os benefícios são redu­
zidos em 30% para cada dólar de renda líqui­
da. 

As 'amílias beneficiárias podem utilizar 
os vales para adquirir em estabelecimentos 
comerciais, qualquer tipo de produto alimentar 
para consumo humano, e sementes e plantas 
para uso em hortas caseiras. De acordo com os 
dispositivos legais, elas não podem usar o "fo-
od stamp" para: a) bebidas alcoólicas e fumo; 
b) comida quente pronta para consumo ou para 
ser aquecida na loja; c) lanches ou tipos de 
comida para consumo nas lojas; d) vitaminas e 
medicamentos: e) comida para animais de es­
timação: f) qualquer tipo de produto que não 
seja alimentação. 

Além disso os vales não podem ser, em 
nenhuma hipótese, trocados por dinheiro. 

De acordo com estudos realizados, os 
participantes do programa tém as seguintes ca­
racterísticas: (3) 

a) 52.2% dos participantes são crian­
ças: 

b) 8 .1% dos participantes são idosos: 
c) O tamanho médio da família é de 2.6 

pessoas; 

d) A renda mensal bruta por família que 
recebe o "food stamp" é US$ 433 00. e a ren­
da líquida é US$ 242.00: 

e) A média dos recursos disponíveis por 
família é US$ 92 00, mas com membros idosos 
a média é US$229.00-

f) Perto de 4.3% dos participantes tra-

(3) Opcit 
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te de vales é então ajustado de acordo com o 
tamanho da família e com as economias de es­
cala, com aumento na base de 3%. 

Atualmente, o lote máximo é distribuído 
da seguinte forma: 

Tamanho do Lote (US$) 

111 

203: 

292 

370 

440 

528 

584 

667 

+ 83 

balham em tempo integral (10.8% de partici­
pantes adultos não idosos), e 20% tém renda 
ganha: 

g) Mais de 17 6% dos participantes 
adu'tos são registrados no setor de procura de 
empregos do "Food Stamp Program", 23 5% 
são beneficiados pelas exigências do traba!ho 
de outros programas como o Ajuda para Famí­
lias com Crianças Dependentes (Aid to Fami-
lies with Dependent Children) e o Programa de 
Compensação do Desemprego (Unemploy-
ment Compensation Program). Os outros são 
para crianças com deficiência física. 

Uma lei aprovada em 1985 determina 
que os estados implementem um programa de 
treinamento e emprego (empioyment and trai-
nmg) para beneficiários do Food Stamp Pro­
gram e alguns voluntários selecionados. O ob-
jetivo é envolver estas pessoas em atividades 
produtivas que conduzam a algum tipo de tra­
balho integral pago, e com isto reduzir sua de­
pendência em programas assistenciais. O US­
DA fornece três tipos de suporte financeiro para 
os estados operarem o programa de treina­
mento: a) 100% dos recursos, baseado na par­
ticipação relativa do Estado no volume total do 
programa de vale alimentação; b) 50% de 
compensação para cada dólar desembolsado 
adicionalmente pelo estado no programa; c) 
50% de reembolso ao estado por gastos em 
transporte, e outras despesas re'acionadas 
com o programa, até o máximo de US$ 25.00 
por pessoa/mês e até US$ 160.00/més, para 
cada dependente que necessite de cuidados. 

As estatísticas de 1990 mostram que o 
USDA gastou naquele ano US$ 75 milhões nos 
reembolsos de 100% e USS 45 mi'hóes nos re­

embolsos de 50%. Aproximadamente 1,3 mi­
lhões de pessoas participaram do programa de 
treinamento. 

Para evitar fraudes e desvios, existe um 
sistema de controle de qualidade (quality con-
troO que monitora todo o trabalho de seleção e 
distribuição de benefícios feito pelos estados. 
Os estados que não alcançam os padrões exi­
gidos peio USDA estão sujeitos a reembolsar o 
Governo Federai, nas quantias pagas indevi­
damente. 

Em 1988 a Hunger Prevention Act revi­
sou todo o sistema de controle de qualidade. 
Sob o novo sistema o Secretário de Agricultura 
publica anualmente o parâmetro nacional de 
medida desempenho (uma média ponderada 
dos erros de todos os estados) para ser consi­
derada na determinação do nível de tolerância 
O Estado que exceder o nível de tolerância, 
tem de pagar ao USDA uma quantia baseada 
na diferença entre a taxa de erro do Estado e o 
nível de tolerância, multiplicado pelo valor 
anual de vales emitidos. A taxa de erro é ba­
seada na entrega de vales a pessoas não ne­
cessitadas, emissões desnecessárias ou mes­
mo número insuficiente de emissões. 

O quadro seguinte mostra a evolução 
do Programa de Food Stamp nos Estados Uni­
dos no período 1971 - 1991. 

Alguns estudos realizados pelo USDA 
mostram que o Food Stamp Program aumenta 
o dispêndio total em alimentação nos EUA en­
tre 0.3-0,7 por cento, e aumenta significativa­
mente os gastos com alimentação das famílias 
de baixa renda Neste caso cada dólar pago 
em Vale aumenta o consumo entre USS 0,11 e 
US$0,25. 

A transferência de benefícios para os 
produtores agrícolas é modesta. Estima-se que 
menos de 0,5% da renda total recebido pelos 
agricultores seja proveniente do Programa. 

Por outro lado, como uma proporção 
maior de venda de alimentos através do Vale 
Alimentação são adquiridos em pequenos es-
tabe'ecimentos varejistas, estes são os maiores 
beneficiários dos US$ 500 milhões apropriada 
pelo setor varejista. 

Como foi dito, os programas de as­
sistência alimentar começaram nos Estados 
Unidos durante a Grande Depressão, quando 
os agricutores esfavam sobrecarregados de 
produtos que não podiam vender e milhares de 
americanos estavam na fila do pao para ter al­
guma coisa para comer A evolução histórica 
do programa do Food Stamp e a seguinte: 

Fim da década de 30 

ô Deoartamento de Agricultura cria o 
"Foor< Stamp Pian" primeiro implementado em 
Rochester, N.Y Dentro do Plano, as famílias 
trocavam dinheiro por vaies de valor igual, para 
comprar alimentos, e recebiam vales adicionais 
para comprar os excedentes de certos tipos de 
aHmenlos nas lojas de varejo. Mais tarde o 
"Food Stamp P^n" foi usado em 1471 municí­
pios (counties) e em 88 cidades 



Ano 

1971 
1972 
1973 
1974 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 

1991 

N8 Pessoas 
(Milhões) 

9.4 

* 11.1 
12.2 

129 
17.1 
18.5 
17,1 

: 16.0 
19.7 
21.1 ', 
22.4 
21.7 

21 6 
20.9 
19.9 
19.4 
19.1 
18.6 
18.8 
19.9 
22.4 

Valor dós Vaies 
(US$ Bilhões) 

1.5 

1.8 
2.1 
2.7 
4.4 
5.3 
5.1 
5.1 

'. 6.5 
8,7 

•'• 10.6 
1Ô.2 
11.2 

10 7 
10.8 
10.6 
10.5 

11.1 
''•'"11.7 

14.1 
14.3 

Média p/Pessoá 

(US$) 

13.55 
13 48 
14.60 
17.61 
21.11 

' 23.55 
23.81 

.. 25 73. . 
30.04 '"...'•:• 

; 34.23 
39.40 • 

: 39:05 

.42.98 ' 
42,74 
44.99 : 

>•• 45.49 
45.78 
49,83 
« 1 8 7 
59.00 -.•:• 

: 63.82 

Custo Federal 
Total (US$ Bilhões) 

1.6 
1.9 
2.2 
2 8 

4.4 
5.1 

4,8 
4.8 
6.2 
8 4 

10.3 
10,1 

'• '• 11.8 

# 11.6 
-*11.7 

11.6 
11.6 
12 4 
12.9 
15.4 
15/3 

1943 - O Governo encerrou o "Food Stamp 
Plan" já que a guerra reduziu os ex­
cedentes agrícolas e o desemprego. 
No seu pico o programa atendeu 
mais de 3 milhões de pessoas por 
mês. 

1950 - Devido à redução na atividade 
económica no meio da década de 50, 
alguns municípios e cidades, resol­
veram distribuir alimentos para pes­
soas necessitadas, o que reativou as 
discussões sobre o "Food Stamp 
Plan". 

1961 - Neste ano o Presidente da República 
ordenou que o USDA estabelecesse 
um programa piloto, chamado "Food 
Stamp Program". 

1964 - O Food Stamp Act, tornou o progra­
ma permanente e autorizou sua ex­
pansão para Estados que quisessem 
participar. Neste ano. o programa pi-
'oto estava operando 43 projetos e 
atendendo mais de 350.000 pes­
soas. Nos anos seguintes o USDA 
patrocinou uma extensa campanha 
para levar alguma fornia de assistên­
cia alimentar a pessoas necessita­
das, tanto na forma de distribuição 
direta como na forma de distribuição 
de vales. 

1969 - O Congresso Americano aumenta 
consideravelmente as verbas para o 
programa. No fim de 1970 apenas 39 
áreas estavam sem assiatêneia ali­
mentar. 

1971 - Neste ano o Congresso estabelece 
parâmetros nacionais de elegibilida­
de e exige que os estados informem 
a existência de programas às popu­
lações carentes. 

1974 - Em 1974, o "Food Stamp Program" 
finalmente atinge todo o país. A Lei 
Pública 93-86, de agosto de 1973, 
determinou a extensão do programa 
a todo território estadual (de qualquer 
estado) se qualquer área do mesmo 
estiver operando o Food Stamp. 

1977 - O Food Stamp Act de 1977 eliminou 
algumas exigências referentes a 
compras, reduziu o limite de renda lí­
quida, da linha de pobreza, e substi­
tuiu a série de deduções específicas 
por uma dedução padráo Além dis­
so, aumentou as exigências em vá­
rias áreas concernentes a estudan­
tes, estrangeiros e famílias fraudu­
lentas. 

1985 - O Food Security Act de 1985 deter­
minou a participação no Programa 
das 'amílias em que todos os mem­
bros recebam pagamentos de seguro 
social, melhorou os serviços presta­
dos a agricultores autónomos, au­
mentou os limites de deduções, au­
mentou os limites de recursos dis­
poníveis, melhorou os serviços para 
os sem-teto, e criou o programa de 
treinamento e emprego para benefi­
ciários do Food Stamp. 

1986 - O Omnibus Drug Enforcement, Edu-
cation and Control Act de 1986, me­
lhorou mais ainda a assistência aos 
sem-teto. 

1988 - O Hunger Prevention Act de 1988 
aumentou o limite máximo dos lotes, 
manteve as exigências de elegibili­
dade do Food Security Act de 1985, 
melhorou tanto os serviços prestados 
aos candidatos ao Programa, como o 
sistema de controle de qualidade, e 
criou melhorias no programa de trei­
namento e emprego. 

1990 - O Mickey Leland Memorial Domestic 
Hunger Relie* Actde 1990, prorrogou 
o Programa de Food Stamp até 1995, 
impôs novas penalidades contra 
fraudes, concedeu os meios para a 
informatização do programa, forne­
ceu novos tipos de assistência aos 
sem-teto. perdoou dívida dos Esta­
dos por conta do programa de con­
trole de qualidade entre 1983 e 1985, 
e criou os alicerces para a simplifi­
cação futura do programa, através da 
criação de um comité de assessora-
mento. 

3. O PROGRAMA NACIONAL DE ME­
RENDA ESCOLAR 

O Programa Nacional de Merenda Es­
colar (The National School Lunch Program) é 
um programa patrocinado pelo Governo Fede­
ral, que fornece diariamente lanches a crianças 
carentes, que frequentam o sistema escolar 
americano. O Programa é administrado pelo 
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Food and Nutrition Service (FNS) e é usual­
mente executado pelas agencias estaduais de 
educação, através de convénios com a rede 
escolar Aproximadamente 24 milhões de 
crianças são atendidas cada dia. no período 
das aulas. 

As escolas que fazem parte do progra­
ma recebem subsídios em dinheiro e mercado­
rias doadas pelo USDA. Em contrapartida elas 
são obrigadas a servir lanches que atendam as 

exigências federais mínimas em termos de re­
querimento nutricional As crianças de famílias 
com renda menor ou igual a 130% da linha de 
pobreza (US$ 16.510 anuais para uma família 
de 4) têm direito a lanches grátis e as crianças 
entre 130% e 180% têm direito a lanches com 
preços reduzidos. 

O quadro abaixo mostra a distribuição 
de renda (anual) a partir da qual são estabele­
cidos os critérios de elegibilidade (em US$); 

1949 - Autorizado o Programa da merenda 
escolar e uma suplementação à politi­
ca de preços suporte para a aquisição 
dos excedentes a serem utilizados no 
programa. 

1962 - Autorizado pelo Congresso recursos 
para o fornecimento de lanche grátis e 
a preços reduzidos. 

Tamanho 
da 

Família 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 

Por membro 
adicionai 

Quadro I 
Distribuição de Renda das Famílias Elegíveis 

Linha 
de 

Pobreza 

6.220 
8.880 

11.140 
13.400 
15.660 
17.920 
20.180 
22.440 

2.260 

Lanche 
Grátis 

8.606 
11.544 
14.482 
17.420 
20.358 
23.296 
26.234 
29.172 

2.938 

Lanche 
a Preço 

Reduzido 

12.247 
16 428 
20.609 
24.790 
28.971 
33.152 
37.333 
41.514 

4.181 

1970- O Secretário de Agricultura foi autori­
zado a fixar os padrões de renda do 
limite de pobreza, em nível nacional, 
para definir os beneficiários do pro­
grama. 

1975 - Aprovado para as High School o sis­
tema de oferecer (em balcões), a co­
mida no lugar de servi-la. 

1977 - Estendido este sistema para o primeiro 
grau (júnior high) e para escolas mé­
dias. 

1981 - A PL 97-35 excluiu as escolas priva­
das de altas mensalidades do progra­
ma, reduziu a média nacional de pa­
gamento de lanches, e aumentou as 
exigências de renda para elegibilida­
de. 

Cerca de 92.500 escolas participam do 
programa. Todas as escolas públicas, as esco­
las privadas, sem objetivo de lucro ao nível de 
2°- grau (high school), bem como as instituições 
residenciais de assistência à criança são elegí­
veis. 

Atualmente o School Lunch Program é 
disponível em 95% das escolas públicas que 
representam 98% de todas as crianças que 
atendem estas escolas. Perto de 60% das 
crianças participam do programa. 

O USDA fornece às escolas participan­
tes mais de 60 tipos de alimentos, incluindo 
carnes, sucos enlatados, sucos e vegetais 
congelados, óleos vegetais, manteiga e vários 
produtos de cereais A variedade, no entanto, 
depende da quantidade disponível e dos pre­
ços de mercado. 

De acordo com as exigências do USDA, 
as escolas precisam o'erecer aos alunos uma 
quantidade específica de 5 produtos (carne ou 
alternativa, pão ou alternativa, leite, duas 'rutas 
e'ou vegetais) para receberem os recursos. O 
exemplo a seguir mostra as quantidades míni­
mas de cada item de alimentação para todos os 
lanches' 

Carne ou alternativa . . 75 gramas 
Vegetais e/ou fru'a . . . 3'4 copo 
Páo ou equivalente 8 por semana 
Leite 300 gramas 
Nos últimos anos a política do USDA 

tem sido melhorar a qualidade dos lanches, re­

duzindo o teor de gorduras, a quantidade de 
sal e açúcar dos alimentos ingeridos Assim, a 
disponibilidade de produto com baixo teor de 
gordura como peixe, carne moída de peru. 
queijo mussarela tem sido aumentada Óleo 
tropical e gorduras animais foram eliminados 

Para o ano de 1992, o Congresso apro­
priou US$ 3.6 bilhões. O Quadro II mostra a 
evolução orçamentária do Programa, bem co­
mo o nível de participação diária, no período 
1980-1991. 

Alguns programas de Merenda Escolar 
que receberam ajuda do Governo Federal na 
forma de empréstimos ou doações de exce­
dentes agrícolas começaram em 1932. Uma lei 
de 1935 autorizou o USDA a comprar exce­
dentes agrícolas através da CCC e distribuí-los 
ao programa de "School Lunch". Em 1939 
perto de 900.000 crianças já participavam do 
programa. A seguir será apresentada a evolu­
ção histórica do Programa de Merenda Escolar 
nos Estados Unidos. 

1932- Criação de alguns programas de me­
renda escolar com ajuda federal que 
funcionavam em nível estadual. 

1946- O National School Lunch Act, autori­
zou o "School Lunch" como programa 
permanente. 

1987- A PL 100-71 eliminou a limitação das 
mensalidades nas escolas privadas. 

1989- A PL 101-147 autorizou a suplemen­
tação financeira para lanches servidos 
depois do horário escolar por institui­
ções de assistência a crianças partici­
pantes do Programa de Assistência 
Alimentar ao Adulto e a Criança (The 
Child and Adult Care Food Program); 
simplificou o processo de escolha das 
crianças participantes; autorizou as 
escolas locais a fornecer atestado as 
crianças necessitadas, com base em 
contactos diretos com o escritório do 
Food Stamp Program; autorizou o 
USDA a desenvolver com os Estados 
um sistema de certificados de inspe-
ção das escolas locais; e autorizou a 
demonstração de projetos para testar 
alternativas ao sistema tradicional de 
contabilidade e controle. 

Alguns estudos mostram que a partici­
pação de crianças no programa melhora signi­
ficativamente o seu "status" nutricional espe­
cialmente daquelas de famílias pobres. Uma 
criança carente entre 12 e 18 anos por exemplo 
recebe em média 728 calorias a mais do que 
uma criança não-participante. As menos ca­
rentes recebem na média 128 calorias a mais. 
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Ano 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1965 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 

Fonte: 

Quadro II 
EVOLUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO 

NO PROGRAMA 

Valores 
(US$ Bilhões) 

3.2 
3.3 
3.0 
3.1 
3.3 
3.4 
3.6 
3.7 
3.7 
3.7 
3.9 
4.2 

USDA/FNS. 
(*) Lanches Grátis/Lanches Preço Reduzido. 

Participação Diária 
(Milhões) 

26.6 
25.8 
22.9 
23.0 
23.4 
23.6 
23.7 
23.9 
24.2 
24.1 
24.1 
24.6 

(*) 
LG/LPR % 

45.1 
48.6 
50.2 
51.7 
51.0 
49.1 
49.1 
48.1 
47.4 
47.2 
48.2 
50.3 

PROGRAMA 
ESCOLAS 

DE DESJEJUM NAS O Programa de Desjejum nas Escolas 
(School Breakfast Program) foi criado em 1966 

pelo Child Nutrition Act of 1966 (Public Law 89-
642) como um programa piloto de 2 anos, para 
atender prioritariamente escolas em áreas po­
bres ou em áreas distantes das escolas. Em 
1975, emendas à Public Law 94-105 tornaram 
o programa permanente. 

Em 1991 o programa foi operado em 
mais de 46.000 escolas e instituições assisten­
ciais e atendem uma média de 4,1 milhões de 
crianças diariamente. 

As exigências em termos de renda, es­
colas participantes etc, são similares aos da 
Merenda Escolar. 

As escolas consideradas em "necessi­
dade severa" (severe need) recebem um sub­
sídio de 40% ou mais se o "breakfast" for ser­
vido gratuitamente ou a preço reduzido. De 
acordo com a Jei federal, uma escola não pode 
cobrar de estudantes que«ão qualificados para 
receber "breakfast" grátis. No período escolar 
1991/92 a taxa de reembolso das escolas na 
condição de "severe need" foi 18.8% acima do 
padrão para "breakfast" grátis (92.75 cents de 
dólar) e 27.8% acima do padrão para "break­
fast" a preço reduzido (62.75 cents de dólar). 

O Quadro III, resume os principais da­
dos do programa, no período 1980- 1991: 

1980 
1981 
1982 
1983 

; 1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 

Quadro III 
CUSTO E PARTICIPAÇÃO DO PROGRAMA DE "SCHOOL BREAKFAST" 

Participação Total 
(Milhões) 

3.6 
3.8 
3.32 
3.36 
3.43 
3.43 
3.50 
3.61 
3.69 
3.87 
4.08 
4.43 

Grátis 
(Milhões) 

2.79 
3,05 
2.80 
2.87 
2.91 
2.88 
£93 
3.01 
3.03 
3.15 
3.30 
3.60 

Preço Reduzido 
(Mil) 

252 
250 
162 
148 
150 
159 
161 
171 
180 
201 
220 
256 

Pago 
(mil) 

557 
509 
364 
338 
366 
400 
407 
430 
471 
514 
553 
575 

Custo 
(US$ Milhões) 

287.8 
331.7 
317.3 
34&8 
364.0 
379.3 
406.3 
446.9 
483.7 
513.2 
589.1 
683.2 

;" Fonte: USDA/FNS, ; 

5. O PROGRAMA ESPECIAL DE SU-
PLEMENTAÇÃO ALIMENTAR PARA 
MULHERES, RECÉM-NASCIDOS E 
CRIANÇAS 

O Programa Especial de Suplementa-
ção Alimentar para Mulheres, Recém-nascidos 
e Crianças (Special Supplemental Food Pro­
gram for Women, Infants and Children), mais 
conhecido como WIC, fornece alimentação su­
plementar, serviços profissionais de saúde e 
educação nutricional para mulheres gestantes 
e nutrizes de baixa renda e a crianças de até 5 
anos com problemas de desnutrição. 

Os recursos são repassados para os 
Estados, que por seu turno distribuem os ali­
mentos diretamente ou fornecem "tickets" que 
podem ser utilizados em estabelecimentos cre­
denciados. 

Para participar do programa as pessoas 
precisam preencher os seguintes requisitos: a) 
provar que reside no Estado; b) atender as exi­
gências de renda ou participar do "Aid to Fami-
lies with Dependem Children" conhecido como 
AFDC, do "Food Stamp Program" ou do "Me-
dicaid"; d) e provar, por meio de atestado pro­
fissional, que está com problemas nutricionais. 

A determinação do risco nutricional é 
feito por autoridade profissional, como médico, 
nutricionista, enfermeira, ou outro oficial de 
saúde, baseado em diretrizes do Governo Fe­
deral, sem custo para a paciente. 

Os três principais tipos de riscos nutri­
cionais são: 
a) Riscos de Saúde (considerada como 

prioridade máxima) que envolve a anemia, 
excesso de emagrecimento, idade-matemi-
dade, número de gestações complicadas ou 
interrompidas. 

b) Risco de Dieta, como o uso de dietas ina­
dequadas, determinada pela frequência da 
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ingestão de alimentos, por acompanha­
mento por 24 horas do hábito alimentar e do 
registro dietético. 

c) Risco de Alcoolismo e/ou Vício em 
Drogas, que geralmente, atingem pessoas 
com problemas de saúde ou de nutrição. 

As exigências de renda são as mesmas 
estabelecidas para os outros programas. En­
tretanto, os estados podem utilizar limites me­
nores (entre 100% e 180% do limite federal) de 

acordo com a realidade de cada um. 

As mulheres e crianças participantes do 
WRC recebem mensalmente cestas de ali­
mentos que contêm alto nível de proteína, cál­
cio, ferro, e vitaminas "A" e "C" . Estes são os 
nutrientes mais escassos na população-alvo. 
As cestas de alimentos são organizadas para 
atender seis categorias de beneficiários: 

a) Crianças com até 3 meses; 

b) Crianças entre 4 e 12 meses; 
c) Mulheres e crianças com necessida­

des dietéticas especiais; 
d) Crianças entre 1 e 5 anos; 
e) Mulheres grávidas e nutrizes; 
f) Mulheres não nutrizes após o parto. 
De cada três bebés nascidos nos EUA, 

um é atendido pelo WIC. A participação média 
mensal no programa entre 1982 e 1991 está no 
Quadro IV. 

: ' : : ;x: ' f ] ' ÍAíi£^* :;:.;",;j 
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Quadra IV 

PARTICIPAÇÃO MENSAL, NO PROGRAMA WIC 

Mulheres 

477.563 
541.825 
656.642 
664.812 
711.667 
750.616 
815.253 

951.819 
1.035.028 

1.098.486 

Crianças 1 - 1 2 Meses 

623.380 
729.932 
825.053 

873.569 
944.582 

1,019.474 
1.094.600 

1.259.596 
1.412.451 

1.538.725 

Crianças 1—5 Anos 

* 
1.088.088 
1.265.206 
1.563.077 
1.599.604 
1.655.421 

1.659.808 
1.682.990 

1.906.955 
2.069.391 
2.157.837 

Total 

"* 2.189.031 
2.536.963 
3.044.772 

3.137.985 
3.311.670 
3.429.898 
3.592.843 
4.118.371 
4.516.869 

4.795.048 

' Forte: USDA/FNS. 

Quando em determinado local, o nú­
mero de participantes atinge a carga máxima, 
as vagas que forem surgindo vão sendo preen­
chidas de acordo com a situação de cada pes­

soa . As mais necessitadas são atendidas prio­

ritariamente. 
O custo do programa WIC, entre 1980 e 

1990 está no Quadro V. 
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Quadro V 
CUSTO DO PROGRAMA WIC 

Alimentação 
(US$ Milhões) 

584.1 

708.0 
757.6 
901.8 

1.117.3 
1.193.2 

1.264.4 
1.344.7 

1.434.8 
1.489.4 
1.642.0 

Total 
(US$ Milhões) 

727.7 
871.6 
948.8 

1.126.0 

1.388.1 
1.489.3 

1.582.9 
1,679.6 
1.795.4 
1.905.9 
2.123.0 

Custo Médio 
(USS) 

25.43 
27.84 
28.83 
29.63 
30.58 

31.69 
31.82 
32.68 

33.28 
30.14 
30.33 

;Péfleí;ÚSbA/ffNS. 

Estudos realizados pelo FNS revelam 
que crianças nascidas de mulheres beneficiá­
rias do WIC são maiores que aquelas que nas­
ceram de mulheres de baixa renda que não 
participaram do programa. E também mostram 
que são mais saudáveis logo depois da gravi­
dez, comparando com as que não são benefi­

ciárias. 
O Programa WIC é disponível em todos 

os Estados e no Distrito de Columbia, Porto Ri­
co, Ilhas Virgens e Guam. Os participantes são 
atendidos nos estados através de 86 agências 
e 1.750 escritórios locais. Estes operam mais 
de 8.200 clínicas de serviço. 

6. O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 
ALIMENTAR AO MENOR E AO 
ADULTO 

O Programa de Assistência Alimentar 
ao Menor e ao Adulto (Child and Adult Care 
Food Program) conhecido como CACFP é o 
programa social que mais cresce nos EUA. De 
1981 a 1991 seus custos subiram de USS 318 
milhões para quase USS 1 bilhão. 

O programa oferece verbas federais e 
produtos doados pela CCC para instituições 
que fornecem diariamente sanduíches e refei­
ções nutritivas a menores sem lar e adultos de­
sempregados, em Centros de Assistência ao 
Menor e Centros de Assistência a Adultos. 

Especificamente, os tipos de benefícios 
são os seguintes: 
a) Centros de Assistência ao Menor 

(Chi ld Care Centers) - Para participar do 
programa, o governo exige que as institui­
ções que têm licença para operar centros 
públicos, não residenciais ou privados (que 
não visem lucro), recebam do programa de 
assistência ao menor dentro do Social Se-
curity Act, recursos para no mínimo 25% das 
crianças atendidas. 

b) Os padrões de renda exigidos são os mes­
mos dos demais programas do USDA. 

c) Ass is tência Diurna em Residênc ias 
Fami l iares (Fami ly Day Care Homes) 
- Geralmente a assistência alimentícia é for­
necida em residências particulares para um 
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pequeno grupo de crianças. Náo existem 
critérios de renda para as crianças partici­
pantes, exceto para as crianças do dono da 
casa, que precisa ser abaixo de 185% da li­
nha de pobreza. Os reembolsos são pouco 
menores que os dos centros de assistência 

d) Centros de Assistência Diurna para 
Adultos (Adult Day Care Centers) -
São centros de assistência a adultos sem 
condiçOes de trabalhos devido a algum tipo 
de deficiência. Para participar precisam que 
no mínimo 25% dos adultos sejam parte do 
Social Security Act Estes centros precisam 
ser licenciados pelas autoridades locais, 
estaduais e federais. 

Neste programa, as licenças são forne­
cidas pelos Estados, através do Departamento 
de Educação, que também supervisiona e toma 
as medidas necessárias para cumprir as regras 
definidas pelo USDA. 

A evolução do custo do programa entre 
1981 e 1991 é a seguinte, em milhões de dó­
lares: 

1981-318.6 
1982-308.6 
1983-356.1 
1984-407.1 
1985-453.5 
1986-495.9 
1987-547.9 
1988-620.0 
1989-696.5 
1990-803.7 
1991-982.4 

7. OUTROS PROGRAMAS 

7.1. O Programa de Serviço de 
Alimentação no Verão (Summer Food Ser­
vice Program). Este programa tem como objeti-
vo fornecer serviços de alimentação na época 
do verão, em áreas onde no mfnimo 50% das 
crianças pertencem a famflias com renda me­
nor do que 185% da linha de pobreza. Todas 
as refeições são grátis, na forma de lanche 
ou"breakfast". O serviço de alimentação preci­
sa ser patrocinado por escolas públicas ou pri­
vadas (sem objetivo de lucro), por órgão do go­
verno estadual ou local ou por responsáveis 
dos campos residenciais. Em 1991 perto de 2 
milhões de crianças participaram do programa 
ao custo de US$ 180 milhões. 

7.2. O Programa Especial do 
Leite (Special Milk Program) é um programa 
que tem gradativamente perdido importância, 
com a expansão do programa de merenda es­
colar e do programa de "breakfasf. O pico do 
programa ocorreu no fim da década de 60. Em 
1992 apenas US$ 23 milhões foram apropria­
dos para sua execução. 

7.3. O Programa de Distribuição 

de Alimentos em Reservas Indígenas e 
em Territórios Associados (Food Distribui-
tion Program on Indian Reservations and the 
Trust Territories). Este programa social, é o 
mais antigo do USDA/FNS e o seu objetivo é 
fornecer produtos alimentícios para famílias na­
tivas americanas que vivem em reservas indí­
genas ou em algumas ilhas do Oceano Pacífi­
co. Ele começou na Grande Depressão de 
1930 e foi a maior forma de assistência ali­
mentar até a expansão do programa de "Food 
Stamp", no início da década de 70. O progra­
ma é administrado pelos Estados e por organi­
zações indígenas. Os participantes podem es­
colher mensalmente se preferem o "Food 
Stamp" ou a distribuição direta de alimentos. 
Em 1991 o custo do Programa foi US$ 78.2 
milhões. 

7.4. O Programa de Nutrição para 
Idosos (Nutrition Program for the Elderly). Este 
programa fornece produtos alimentícios e di­
nheiro para a alimentação de pessoas idosas. 
A comida é servida nos centros de atendimento 
a pessoas idosas e pelo sistema de entrega a 
domicílio. Através deste programa são servidos 
em média quase 1.000.000 de refeições dia­
riamente. O custo atingiu US$ 149.9 milhões 
em 1991. 

7.5. O Programa de Assistência 
Alimentar de Emergência (The Emergency 
Food Assistance Program). Este Programa foi 
iniciado pelo Presidente Ronald Reagan em 
1981, com o objetivo de reduzir os estoques e 
os custos de armazenagem da CCC, através 
da distribuição de produtos alimentícios a famf­
lias carentes. Em 1982 o custo atingiu US$ 179 
milhões. Em 1991 foram distribuídas 190.000 
toneladas a um custo de US$ 211 milhões. 

7.6. O Programa Suplementar de 
Produtos Alímentfcios (Commodity Supple-
mental Food Program). Este programa tem a 
população-alvo, similar à do programa WIC, 
e tem como objetivo atender áreas onde não 
existe o WIC. Pessoas idosas também podem 
ser atendidas, caso existam sobras. Em 1991 
foram gastos US$ 81.9 milhões. 

7.7. Programa de Assistência 
Nutricional para Porto Rico e Ilhas Ma­
rianas do Norte Devido a problemas com a 
aplicação do programa de Vale Alimentação 
(Food Stamp) em Porto Rico, a partir de 1982 o 
governo americano decidiu substituí-lo pelo 
Programa de Assistência Nutricional (Nutrition 
Assistance Program). 

No lugar do "Food Stamp" ou de distri­
buição de alimentos, o governo distribui em 
Porto Rico e nas Ilhas Marianas do Norte, di­
nheiro e cupons na forma de ajuda comunitária 

(block grant) que tenta também estimular a pro­
dução. Assim, os recursos do programa podem 
ser usados para cobrir até 50% das despesas 
administrativas ou para financiar projetos rela­
cionados com a produção e distribuição de ali­
mentos. 

Em 1981, último ano em que o "Food 
Stamp Program" operou em Porto Rico, 1.8 
milhões de pessoas (mais de 56% da popula­
ção) participavam do programa. O custo no ter­
ritório (mais de US$ 1 bilhão para 1982) era 
maior do que qualquer estado americano e 
chegou a representar quase 10% do PIB de 
Porto Rico e 8% do gasto total no "Food Stamp 
Program". 

Além disso, Porto Rico apresentava a 
maior taxa de erro do programa (14% dos be­
nefícios eram distribuídos indevidamente) e a 
venda ilegal dos vales estava se tomando um 
problema cada vez maior. 

Reconhecendo a ocorrência destes 
problemas, e que o "Food Stamp" estava in­
clusive mudando a economia de Porto Rico 
(com a população dependendo de fornia cres­
cente nos seus benefícios) enquanto o número 
de pessoas engajadas na produção agrícola 
estava decrescendo e usando cada vez menos 
terras cultiváveis, o Congresso, depois de am­
pla investigação decidiu suspender o programa 
e substituí-lo pelo NAP. 

Para 1992 o Congresso apropriou US$ 
1.013 milhões para o programa, sendo, US$ 
3,7 milhões para as Ilhas Marianas, que rece­
bem esta quantia desde 1982. 

7.8. Programa de Distribuição de 
Alimentos para Instituições de Caridade 
(Commodity Distribuition to Charitable Institu-
tions). Este programa fornece alimentos a ins­
tituições de caridade, que atendem a crianças 
necessitadas que não participam de nenhum 
outro programa de assistência a criança. Em 
1991, foram doados US$ 73 milhões em pro­
dutos de CCC, mais US$ 32 milhões para dis­
tribuição de sopas em bancos de alimentação. 

8. CONCLUSÕES 

O Governo dos Estados Unidos, através 
do USDA/FNS, oferece à população carente 
cerca de 13 programas de Assistência Alimen­
tar. De longe o mais importante é o Food 
Stamp Program, que consome mais de US$ 22 
bilhões e atende acima de 22 milhões de pes­
soas. No total o país gasta US$ 32.7 bilhões 
(1992) em programas de assistência alimentar. 
Em 1991 gastou US$ 27.2 bilhões e atendeu 
mais de 40 milhões de pessoas. O Quadro 
a seguir mostra a participação financeira de 
cada programa, no ano fiscal de 1991. 
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P r o g r a m a 

Food Stamp . 
National School Lunch 
Nutrition Assistance Program (Porto Rico e Ilhas Marianas) 
School Breakfast Program 
Child and Aduft Care Food Program 
Summer Food Service Program 
Speciai Supplemental Food Program for Women, Infants and Children (WIC) 
Commodity Supplemental Food Program 
Speciai Milk Program 
Food Distribuition Program on Indian Reservations and the Trust Territories 
Nufrition Program for the Elderly 
The Emeigertcy Food Assistance Program 
Commôdity Dislríbuilion to Children Institutions 

Total 

Valor 
(US$ Milhões) 

iaooo.0 
8.400.0 

977.9 
656.0 

1.000.0 
180.0 

2.400.0 
81.9 
23.0 
78.2 

149.9 
180.0 
105.0 

27.231.9 •*• 

% 

66,6 
12,5 
3,4 
2,4 
3,6 
0,6 
8,8 
0,3 
0.1 
0.2 
0,5 
0,6 
0,4 

100,0 

Os programas são quase totalmente fi­
nanciados e supervisionados pelo Governo 
Federal, e administrados pelos governos esta­
duais. A execução é feita através de escolas 
públicas e particulares (sem lucro), instituições 
de caridade, hospitais, organizações assisten­
ciais etc. 

Como foi dito, os benefícios são distri­
buídos através da doação direta de alimentos e 
pela distribuição de Vales Refeição, ou di­
nheiro (Porto Rico). 

A maioria dos produtos distribuídos são 
adquiridos pela CCC nos programas de apoio 
à agricultura, depois de processados e benefi­
ciados. No entanto, a CCC adquire atualmente 
vários produtos prontos para consumo como 
"breakfast cereais", farinha de trigo, farinha de 
milho, produtos lácteos, aveia, macarrão, pasta 
de amendoim, óleos vegetais, etc. 

O dilema atual do governo americano é 
limitar o crescimento dos desembolsos com os 
programas através de uma política de atender 
aqueles que realmente necessitam, aumentan­
do os controles, reduzindo os desperdícios, 
desvios etc, e reduzindo os custos administrati­

vos. Sabe-se que simplificando os programas 
e aumentando a sua flexibilidade reduz estes 
custos mas, em contrapartida, aumenta a taxa 
de participação. 

No passado pensou-se que simplifica­
ção, flexibilização e redução de custos admi­
nistrativos levava ao estabelecimento de as­
sistência alimentar em "block grants" (doações 
p/ comunidade) para substituir os programas 
federais, e um tipo de programa "food stamp" 
que fornecesse dinheiro no lugar de vales. En­
tretanto, esta reforma só foi implementada em 
Porto Rico. 

A influência expansionista dos progra­
mas sociais aparentemente teve sucesso na 
década de 80 com o aumento significativo das 
verbas para o WIC, a criação do Programa de 
Assistência Alimentar de Emergência, aumento 
da participação no Food Stamp (de 50% das 
famílias elegíveis na década de 70 para 67%) e 
um aumento real de 30% nos gastos com o 
programa. 

Além disso, o Hunger Prevention Act de 
1988 demonstrou a preocupação crescente do 
Congresso com o problema da fome e da sub­

nutrição nos EUA, aumentando as dotações or­
çamentárias para assistência alimentar. 

Todavia, muitos membros do Congres­
so e do Governo acham que o grande cresci­
mento do número de pessoas que participam 
dos programas, podem refletir a tática de algu­
mas pessoas pobres economizarem dinheiro 
com alimentação para gastarem em outros 
itens. Por isto defendem mudanças nos crité­
rios de elegibilidade, a elaboração de regras 
mais estritas para selecionar os participantes e 
um controle maior na distribuição dos benefí­
cios. 
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m LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N? , DE 

FIXA OS CRITÉRIOS PARA O CÁLCULO DO 
PREÇO DE LIBERAÇÃO DE ESTOQUE - PLE DO 
TRIGO, DA SAFRA 1993, E ALTERA A PORTA­
RIA INTERMINISTERIAL N9 325, DE 16.04.92, 
QUE REGULAMENTOU A APLICAÇÃO DO PRE­
ÇO PISO DO TRIGO. 

O Ministro de Estado da Fa­
zenda e o Ministro da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma 
Agrária, no uso de suas atribuições, 
resolvem: 

Art. I9 Fixar os seguintes 
critérios para o cálculo do PLE do 
trigo, que vigorarão no período da 
comercialização da safra nacional 
de 1993: 

a) média móvel das cotações 
nominais em dólar dos Estados 
Unidos, de uma série de 24 meses, 
sem a exclusão dos preços atípicos, 
contados até o penúltimo mês ante­
rior ao de vigência do PLE, toma­
das no mercado disponível de Kan­
sas City, sem margem adicional; 

b) a média de preços será 
composta até o moinho, para isto 
acrescentando-se: 

I — imposto de importação, 
calculado sobre o preço CIF; 

II - alíquota de ICMS de 
18% calculado sobre o preço CIF 
mais imposto de importação; e, 

Hl — as despesas de inter­
nação no valor fixo de US$ 56,11 
(compreendendo manuseio, taxas 
portuárias, transportes, e tc) ; 

Parágrafo Único — Caso ocor­

ram mudanças na legislação portuá­
ria que impliquem em alteração no 
valor das despesas de internação, 
este será recalculado. 

c) o valor em dólar america­
no será convertido, mensalmente, 
em cruzeiros pela taxa de venda do 
dólar comercial do terceiro dia útil 
anterior à data de atualização do 
PLE; 

d) o PLE será atualizado 
mensalmente no l9 dia de cada 
mês. 

Art- 2- Os preços de merca­
do para efeito de constatação das 
condições de intervenção, ora regu­
lamentadas, serão coletados e di­
vulgados pela Companhia Nacional 
de Abastecimento — CONAB. 

Art9 3 9 O preço calculado na 
forma prevista no Art9 l 9 desta 
Portaria será válido para todas as 
unidades da Federação. 

Art9 49 Os critérios definidos 
nesta Portaria, a praça de referência 
e as demais especificações, válidos 
na safra 1993, de l 9 de agosto de 
1993 a 31 de julho de 1994, encon-
tram-se no anexo I. 

Art9 5 9 O valor do PLE re­
sultante do critério definido no Art9 

l9 , calculado para o período de l 9 

a 28 de fevereiro de 1993, e seu 
demonstrativo de cálculo, encon-
tram-se no anexo II. 

Art9 69 Atendendo ao dispos­
to no Art9 18 da Portaria Intermi­
nisterial n9 657, e tendo em vista 
que a data de divulgação do PLE 
deve ser anterior à decisão de plan­
tio do produtor, será fixado o prazo 
de até 28 de fevereiro de 1994 para 
divulgação dos critérios do PLE do 
trigo, para vigência a partir de l 9 

de agosto de 1994. 

Art9 1° O Governo iniciará 
as vendas de seus estoques sempre 
que o preço de mercado ultrapassar 
o valor do PLE, tendo como re­
ferência a praça de São Paulo. 

Art9 89 Caberá à CONAB o 
cálculo e a divulgação do PLE no 
primeiro dia útil de cada mês. 

Art9 99 Para efeito do que 
dispõe o Art9 14, incisos I e II, da 
Portaria Interministerial n9 657, 
considerar-se-á, no caso do trigo: 

a) estoque de safra antiga: o 
estoque com mais de 2 (dois) anos 
de aquisição; 

b) ponta de estoque e saldo 
remanescente: o estoque equivalen­
te a até 100 (cem) toneladas, desde 
que não seja oriundo de safra que 
ainda esteja dentro do período de 
aquisição. 

Art9 10. O art9 l 9 da Portaria 
Interministerial n9 325, de 16 de 
abril de 1992, que dispõe sobre a 
aplicação do preço piso na libe­
ração dos estoques públicos de tri­
go, passa a ter a seguinte redação: 
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"Art2 1° Para efeito de apli­
cação do Art2 17 da Portaria Inter­
ministerial n9 657, de 10 de julho 
de 1991, o preço piso ali previsto, 
resguardadas as diferenças de qua­
lidade, será equivalente à média 
das cotações das bolsas dos países 
de origem do trigo internado, pelo 
setor privado, no período compre­
endido entre o dia 16 do penúltimo 
mês anterior ao de vigência do pre­
ço piso e o dia 15 do mês imedia­
tamente anterior, desde que as im­
portações tenham atingido, no mí­
nimo, 50 mil toneladas; caso não se 
verifique este volume de impor­
tação no período estabelecido, a 
aferição será estendida até a ob­
tenção da quantidade mínima fixa­
da". 

Art9 11. Aplicam-se ao trigo 
os demais dispositivos da Portaria 
n9 657. 

Art9 12. Esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em con­
trário. 

ANEXOI 
ESPECIFICAÇÕES DO PREÇO DE LIBERAÇÃO DE ESTOQUE - PLE 

TRIGO 
PERÍODO: 01 DE AGOSTO DE 1993 A 31 DB JULHO DE 1994 

ESPECIFICAÇÕES 

PRODUTO 
GRUPO 
CLASSE 
TIPO 
EMBALAGEM 
UNIDADE 
PRAÇA DE REFERENCIA 
NÍVEL DE COMERCIALIZAÇÃO 
CONDIÇÕES DL PAGAMENTO 
ICMS 
IAPAS 

INCLUSO, 

TRIGO 
SEM CASCA 

DURO 
2 

A GRANEL 
TONELADA 
SAO PAULO 
ATACADO 
A VISTA 

COM ALÍQUOTA DE 18% 
EXCLUSO 

ELISEU RESENDE 
Ministro de Estado da Fazenda 

LAZARO FERREIRA BARBOZA 
Ministro de Estado da Agricultura, 

do Abastecimento e 
da Reforma Agrária 

Am 
Cálculo do Preço de 

Período de Referência: 01 de agosto de 1993 a 31 de lulho de 1994 

Observação 
N'-' 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 

(A) Media Movei de 24 Meses 
(BI Imposto de importação (10% si CIF) 
(C) ICMS (18% s/CIF + Imposto de 
(D> Despesas de Internação 

Importação 

(E) Taxa de Câmbio de Venda em 24.02.93 
(F) Preço de Liberação de Estoques • -PLE 

Ano 

1991 

1992 

1993 

1 ngo - > 

v> II 
r.'fr;n,Jo .1e fc^romies 

dlia 1"9: 

Mc. 

I"l A 
MAR 
•M.H 

MM 
l l ' S 

!!.'! 
Alji 1 
Sl . l 
01" I 
M1V 
1)1 7 
IAS 
II \ 
MAK 
A BR 
MA1 
j r s 
Ji 1 
Atif) 
Sl:I" 
Ol "I 
NOV 
D L / 
JAN 

USS 
L'SS 

rss 
USS 

USS/Crt 
CrS 

l'rc\ti Vimindl no Mercado 

1 UMKjnivci de Kansas Citv 
l'SS/1 

104.24 
109.96 
1 in.99 
112,24 
110,29 
107.IS 
115,21 
II3.M) 
116,32 
140.23 
150.12 
16l.fl-
167,41 
IMI.04 
151,lfi 
I45,9< 
I4H.9I 
136,30 
127,29 
I35.M 
138.35 
145.91 
147,19 
151.27 

134.87 
13.44 
30.57 
56,11 

19.364.50 
4.589.168.65 
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CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL lidade de mercado, proponho: 

PREÇOS MÍNIMOS: FIXA OS PREÇOS MÍNIMOS 
PARA O TRIGO, TRITICALE E O VALOR DE FI­
NANCIAMENTO PARA A CEVADA CERVEJEIRA 
-SAFRA 1993. 

Senhores Conselheiros, 

Apesar do incentivo dado pe­
lo Governo à cultura do trigo 
através de um aumento real nos 
preços mínimos para a safra 1992, 
o desempenho da produção desse 
ano não se mostrou satisfatório. Os 
danos causados na lavoura pelas 
adversidades climáticas foram sig­
nificativos, contrariando as expec­
tativas iniciais de produção. Os 
números finais da safra indicam 
queda de área plantada ao redor de 
7% e na produtividade de 4% em 
relação à de 1991, cujos resultados 
já foram inferiores aos de anos 
normais. Tais fatores provocaram a 
menor produção dos últimos 8 
anos, ampliando, consequentemen­
te, a dependência do mercado ex­
terno para o abastecimento do País. 

Desta forma, o quadro de su­
primento interno do ano-safra 
1992/93 apresenta uma produção 
de 2,74 milhões de toneladas e a 
necessidade de importações ao re­
dor de 4 milhões de toneladas para 
que se atenda o consumo interno 
(7,0 milhões de toneladas) e se 
possa chegar ao final do ano co­
mercial (31 de julho de 1993) com 
um estoque de passagem equivalen­
te a 2_ meses de consumo (1 milhão 
de toneladas). 

Observa-se assim que a triti-
cultura nacional, após ter atingido 
quase sua auto-suficiência em 
1987, entrou num processo de de­
clínio e desestímulo, que se acen­
tuou, principalmente, nos últimos 3 
anos. Tal fato tem ocorrido não só 
em função da redução da área cul­
tivada, como também do menor 
emprego de tecnologia, e tem indu­
zido ao sucateamento das fronteiras 
agrícolas e da infra-estrutura de 

apoio à produção e à comerciali­
zação. 

A situação ora descrita 
também se aplica às lavouras de 
cevada cervejeira que, pelas suas 
características de ciclo de produção 
e comercialização, sensibilidade a 
alterações climáticas e a sua cres­
cente importância para a comple­
mentação da renda do agricultor 
nacional, merecem obter o mesmo 
tratamento que o trigo. 

A dependência externa do 
Brasil frente à nova realidade do 
MERCOSUL faz com que qualquer 
política agrícola nacional seja ela­
borada levando em consideração os 
aspectos peculiares dos principais 
mercados que estão envolvidos nes­
te bloco económico. Neste sentido, 
os preços mínimos e o valor de fi­
nanciamento ora propostos são 
compatíveis com esta nova realida­
de, mesmo porque, nos últimos 
anos o principal fornecedor de trigo 
e cevada ao Brasil tem sido a Ar­
gentina. 

Assim como no Brasil, a pro­
dução de trigo na Argentina 
também sofreu redução significati­
va em função de problemas climáti­
cos, fato que se generalizou nos 
principais países exportadores do 
mundo (Canadá, Austrália, Estados 
Unidos, etc.) ou por diminuição fí­
sica da produção ou por problemas 
de qualidade. Diante disto, o mer­
cado internacional tem refletido 
tendências de alta nos preços para 
o ano de 1993. 

Desta forma, visando propor­
cionar ao agricultor nacional de tri­
go, triticale e cevada cervejeira, 
condições mínimas para seu cultivo 
e comercialização, como forma de 
propiciar a complementação de sua 
renda agrícola, dentro da nova rea-

1) Estabelecer para o TRI­
GO, com peso hectolítrico igual a 
78, o preço mínimo para a safra 
1993 de Cr$ 2.230.375,00 por to­
nelada, equivalente a 0,595882 
UREF por quilograma, — base feve­
reiro de 1993 —, que corresponde à 
manutenção do preço mínimo pro­
posto para a safra 1992: 

2) Para o TRITICALE, o 
preço proposto de Cr$ 
2.007.337,00 por tonelada, corres­
ponde a 0,536294 UREF por qui­
lograma, ' mantendo a mesma re­
lação histórica de preço com o tri­
go. 

3) Para a CEVADA, o valor 
de financiamento proposto é de Cr$ 
2.230.375,00 por tonelada, corres­
ponde a 0,595882 UREF por qui­
lograma, valor igual ao proposto 
para o trigo. 

Proponho ainda, que a Secre­
taria de Política Agrícola do Mi­
nistério da Agricultura, do Abaste­
cimento e da Reforma Agrária, ou­
vida a Secretaria de Política 
Económica do Ministério da Fa­
zenda, fique autorizada a proceder 
os ajustes que se fizerem necessá­
rios para a execução das medidas 
previstas neste voto. 

Este é meu voto, 

LÁZARO FERREIRA BARBOZA 
Ministro de Estado da Agricultura, 

do Abastecimento e da 
Reforma Agrária 
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CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

PREÇOS MÍNIMOS: NORMAS OPERACIONAIS 
DOS EMPRÉSTIMOS DO GOVERNO FEDERAL -
EGF PARA OS PRODUTOS DA SAFRA DE VE­
RÃO 1992/93 

Senhores Conselheiros, 

Em agosto de 1992, o Gover­
no Federal implementou uma série 
de medidas importantes no âmbito 
da política agrícola e de abasteci­
mento com vistas à safra de verão 
92/93, cuja produção responde por 
quase 90% do volume total de 
grãos produzidos no País. Dentre 
essas medidas destacam-se o esta­
belecimento dos Valores Básicos 
de Custeio - VBC, a fixação dos 
preços mínimos de garantia e dos 
valores de financiamento e a defi­
nição das regras e critérios para a 
liberação dos estoques públicos. 

No que se refere ao VBC, 
procurou-se desregulamentar a 
concessão do crédito de custeio e 
estirnultu a incorporação de um 
maior avanço tecnológico ao pro­
cesso produtivo, a partir do uso cie 
recomendações técnicas feitas pelos 
órgãos de pesquisa agropecuária. 
Para a fixação dos preços mínimos 
considerou-se a necessidade da 
maior integração do País com ou­
tros mercados e ganhos de eficiên­
cia que se impõem para o setor 
agrícola nacional ter condições de 
competir internacionalmente. Já no 
que diz respeito às regras de libera­
ção dos estoques públicos, estas 
permaneceram obedecendo o prin­
cípio da menor intervenção do Go­
verno na comercialização privada e 
procurando integrar de forma arti­
culada as políticas agrícolas e de 
abastecimento. 

No ano passado foram criados 
dois instrumentos de política agrí­
cola que, embora diferentes na 
forma, apresentam o mesmo objeti-
vo, qual seja o de procurar evitar as 
.aquisições governamentais dos ex­

cedentes do ano-safra, permitindo o 
retorno ao mercado do produto "e-
gefado", sem o Governo ter que 
atuar intermediariamente no pro­
cesso de comercialização. Esses 
instrumentos são a Equalização de 
Preços do EGF e o EGF Especial, 
os quais deverão ser utilizados no 
início do corrente ano, objetivando 
adequar ao mercado os excedentes 
da safra 91/92. 

As informações disponíveis 
dão conta de que a safra 92/93 não 
deverá, quantitativamente, alcançar 
a safra 91/92, mas permanecerá 
ainda assim a necessidade de sus­
tentar a renda do produtor e asse­
gurar, ao mesmo tempo, menor de­
pendência financeira do Tesouro, 
propiciando meios de maior parti­
cipação do setor privado na comer­
cialização e estocagem da produ­
ção. 

Face ao exposto, proponho 
que: 

1 — se adote para a comercia­
lização da safra 92/93 o mesmo 
critério adotado na safra passada 
para apuração do saldo devedor do 
financiamento de custeio a ser 
transformado em EGF, ou seja, o 
valor no primeiro dia dtil do mês: 

2 — as operações de 
EGF/COV somente sejam realiza­
das em armazéns credenciados e 
que tiverem firmado contrato de 
depósito e de prestações de servi­
ços correlatos com a CONAB. 
Nesse caso, nas aquisições indire-
tas serão consideradas a quantidade 
e qualidade que serviram de base 
para a realização do EGF; 

3 — as tarifas de armazenagem 
dos produtos vinculados a 

EGF/COV, passíveis de serem ab­
sorvidas por ocasião da aquisição, 
tenham como limite as tabelas 
constantes dos contratos de arma­
zenagem e prestação de serviços 
com a CONAB; 

4 — os encargos financeiros 
dos EGF/COV, para efeito de ab­
sorção, fiquem limitados aos divul­
gados pelo Banco Central do Bra­
sil; 

5 — beneficiários que não 
produtores e cooperativas sejam 
atendidos através de fontes de re­
cursos que não da» operações ofi­
ciais de crédito e das exigibilida­
des; 

6 — sejam adotados os se­
guintes prazos de financiamento; 

a - EGF/SOV - (algodão, 
arroz, milho e soja); mínimo de 90 
dias com vencimento máximo do 
EGF em 28.02.94; 

b - E G F / S O V - (semen­
tes); até 31.01.94, com amortiza­
ções de 30% em 31.10.93 e 
31.11.93 e 20% em 31.12.93 e 
31.01.94; 

c - EGF/COV - (algodão, 
arroz e milho): 

I - até 50.000 UREF: até 
180 dias; 

II - acima de 50.000 
UREF: 

— contratações em 
mar e abr/93: amortizações de 50% 
aos 120 e 180 dias; 

— contratações em 
mai e set/93: amortizações de 30% 
aos 60 e 120 dias e 40% aos 180 
dias. 

7 — adote os seguintes limites: 
a — algodão, arroz, milho e 

sementes: até 100% da produção, 
assegurando-se aos produtores res­
ponsáveis por débito de custeio, na 
mesma instituição financeira, EGF 
de valor suficiente para, pelo me­
nos, liquidar aquela responsabili­
dade; 

b — soja; valor suficiente 
para, pelo menos, liquidar o débito 
de custeio. 

8 — para os demais produtos 
as considerações de financiamentos 
sejam estabelecidas pela CONAB. 
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Fica a Secretaria de Política 
Agrícola do Ministério da Agri­
cultura, do Abastecimento e da Re­
forma Agrária, ouvida a Secretaria 
de Política Económica do Ministé­

rio da Fazenda, autorizada a pro­
mover ajustes que vierem a ser ne­
cessários nos prazos de financia­
mento contidos na presente pro­
posta. 

Este é o meu voto. 

LAZARO FERREIRA BARBOZA 
Ministro de Estado da Agricultura, 

do Abastecimento e da 
Reforma Agrária 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

CRÉDITO RURAL: ESTABELECE OS VALORES 
BÁSICOS DE CUSTEIO PARA O FINANCIAMEN­
TO DO TRIGO E DA CEVADA - SAFRA 1993. 

Senhores Conselheiros, 

A cultura do trigo e da cevada 
constituem-se, atualmente, nas duas 
mais importantes alternativas para o 
agricultor durante o período de in­
verno. Estas viabilizam um melhor 
aproveitamento económico dos re­
cursos existentes na propriedade — 
que, caso contrário poderiam ficar 
ociosos durante este período do ano 
— bem como contribuem positiva­
mente para as lavouras de verão — 
notadamente a soja — através dos 
resíduos deixados ao solo, ajudan­
do, também, na preservação do 
meio ambiente. 

Observa-se que o trigo, que 
nos anos de 1986 a 1990 já teve 
mais de 3 milhões de hectares cul­
tivados com produção superior a 
5,5 milhões de toneladas, vem ex­
perimentando nos últimos três anos 
redução acentuada de área e produ­
ção. Tal fato pode vir a se consti­
tuir em uma preocupação para o 
Governo em função da questão do 

abastecimento dado que o trigo é 
um cereal básico para tanto. Com 
isso, torna-se importante um apoio 
à triticultura nacional como forma 
de garantir ao produtor condições 
de desenvolver a sua lavoura de 
modo eficiente e competitivo. 
Neste contexto, insere-se o proces­
so de integração ao MERCOSUL e 
a liberação das importações, o que 
vem a exigir do triticultor nacional 
uma maior eficiência para continuar 
na atividade. 

Assim sendo, e buscando 
dentro da nova realidade desenhada 
dar ao agricultor nacional condi­
ções para o cultivo de sua lavoura, 
submeto à apreciação deste Con­
selho a proposta de Valores Bási­
cos de Custeio constantes dã Ta­
bela I, anexa, bem como as se­
guintes medidas complementares. 

0 1 . VALOR BÁSICO 
CUSTEIO - VBC: 

DE 

Os Valores Básicos de Cus­
teio propostos para o financiamento 

da safra 1993 de Jrigo e cevada, os 
percentuais e a época de liberação 
das parcelas, bem como a área de 
abrangência, são os constantes da 
Tabela I, em anexo. 

Os Valores Básicos de Cus­
teio para o trigo devem ser fixados 
em 3 (três) níveis de produtividade, 
em função da clientela a que se 
destinam sendo os dois primeiros 
aplicados à cultura de sequeiro e o 
último às culturas irrigadas. Desta 
forma: 

a) Nível 1: exclusivamente 
para mini e pequenos pro­
dutores; 

b) Nível 2: todos os produto­
res, inclusive os mini/pe­
quenos, que apresentem 
uma prévia comprovação 
da existência e/ou dispo­
nibilidade de infra-estrutu-
ra necessária e suficiente à 
implantação e condução da 
cultura, de conformidade 
com a tecnologia preconi­
zada pelas Comissões Re­
gionais de Pesquisas de 
Trigo; 

c) Nível 3: todos os produto­
res, inclusive mini/peque­
nos, que se dediquem ao 
cultivo de lavouras irriga­
das, observando os mes­
mos condicionantes pre­
vistos no item " b " ante­
rior. 
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Produto/ 

Abrangência 

TRIGO DE SEQUEIRO 
Estados: PR, SP, MS 
MG, GO, MT, BA e DF 

Estados: RS e SC 

TRIGO IRRIGADO 
Todo Territ. Nacional 

TRITICALE 
Estados: PR, SP, MS 
MG, GO, MT, BA e DF 

Estados: RS e SC 

SEMENTE DE TRIGO 
E TRITICALE 

Tabela I 
CEREAIS DE INVERNO - SAFRA 1993 

VALOR BÁSICO DE CUSTEIO (VBC) E CALENDÁRIO DE LIBERAÇÕES 

Nível 
de 

Referência 

1 
2 

1 
2 

3 

1 
2 

1 
2 

1 
2 
3 

TRIGO E TRITICALE 

Valor Básico de Custeio 

(VBC) 

Cr$/ha 
01.03.93 

2.170.780,00 
4.144.219,00 

2.170.780,00 
4.144.219,00 

5.920.314,00 

1.953.702,00 
3.729.797,00 

1.953.702,00 
3.729.797,00 

2.301.028,00 
4.517.198,00 
6.453.143,00 

(1) Quanto à época de liberação, observar o calendário 

URFF/ha 

458.829 
875,947 

458,829 
875,947 

1.251,353 

412,946 
788,352 

412,946 
788,352 

486,359 
954,782 

1.363,975 

UREF/ha 

321,180 
481,771 

321,180 
481,771 

888,24 

289,062 
433,594 

289,062 
433,594 

321,180 
481,771 
888,244 

relativo ao prão comum. 

'-' 

A Partir 

de 

Mar 
Mar 

A br 
Abr 

Mar 

Mar 
Mar 

Abr 
Abr 

(D 
(1) 
(D 

Liberações 

2a 

UREF/ha 

91,766 
306,581 

91,766 
306,561 

437,974 

82,589 
275,923 

82,589 
275,923 

110,119 
367,897 
525,569 

A Partir 

de 

Mai 
Mai 

* 
Jul 
Jul 

Mai 

Mai 
Mai 

Jul 
Jul 

(I) 
(1) 
(1) 

T-

UREF/ha 

45,883 
87,595 

45,8^3 
87,595 

125,135 

41,295 
78,835 

41,295 
78,835 

55,060 
105,114 
150,162 

A Partir 

de 

Jul 
Jul 

Set 
Set 

Jul 

Jul 
Jul 

Set 
Set 

(D 
(1) 
(1) 

Tabela II 
VALOR BÁSICO DF. CUSTEIO-SAFRA 1993 

LIMITES DE FINANCIAMENTO 

Cultura/Faixa 
de Produtividade 
(kg/ha) 

TRIGO 
NÍVEL 1 
Produtividade de referência (1) 

NÍVEL 2 
De 1.501 a 1.800 
De 1.801 a 2.100 
Acima de 2.100 

NÍVEL 3 
De 2.501 a 3.000 
Acima de 3.000 

CEVADA 
De 1.400 a 1.800 
De 1.800 a 2.200 
Acima de 2.200 

(1) Para efeito de PROAGRO, adota- se uma produtividade de referência de 1. 100 

Classe de Produtor 

Mini/Pequeno 

100% 

90% 
100% 
100% 

100% 
100% 

80% 
100% 
100% 

kg/ha. 

Demais 

80% 
90% 

100% 

90% 
100% 

70% 
90% 

100% 
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02. ATUALIZAÇAO PE­
RIÓDICA DO VBC: 

Tendo em vista a necessidade 
de se manter os VBC ajustados à 
realidade dos preços praticados nos 
mercados de insumos e serviços 
agrícolas, os valores ora propostos 
serão divulgados em Unidades de 
Referência Rural e Agroindustrial — 
UREF. 

03. LIMITES DE FINANCIA­
MENTO: 

Buscando adequar a necessi­
dade de recursos com a disponibili­
dade estimada e visando incentivar 
os agricultores a uma maior efi­
ciência (via ganhos de produtivida­
de) através da adoção/incorporação 
de tecnologia, estabelecer limites 
de financiamento diferenciados, por 
faixa de produtividade — conforme 
definição do MCR 3—2—11 a, b, c e 
d. Através deste critério, os limites 
de financiamento crescerão de 
acordo com a elevação da faixa de 
produtividade em que forem en­
quadrados os produtores, conforme 
Tabela II, em anexo. 

Senhores Conselheiros, 

O calendário agrícola brasilei­
ro, como decorrência natural das 

04 . CONDIÇÕES ESPECIAIS 
DE UTILIZAÇÃO DO CRÉ­
DITO: 

Facultar ao agricultor, para 
fins de obtenção do financiamento, 
a utilização do VBC ou do orça­
mento próprio, respeitados os limi­
tes de financiamento estipulados no 
item 03 anterior. 

05 . PRODUÇÃO DE SEMEN­
TES: 

O VBC para os financiamen­
tos destinados à produção de se­
mentes será o disposto na Tabela I, 
devendo as instituições financeiras 
somente conceder tais créditos 
quando observado o previsto no 
Documento n- 4.1 do Manual de 
Crédito Rural - item "Sementes 
Certificadas ou Fiscalizadas". Os 
limites de financiamento são os 
mesmos estabelecidos para os pro­
dutores de grãos. 

06. INSTRUMENTO ÚNICO 
PARA FINANCIAMENTO DO 
CUSTEIO E DA COMERCIA­
LIZAÇÃO: 

peculiaridades climáticas, associa­
das a determinadas características 
agronómicas de algumas culturas, 
prevê o cultivo em diferentes es-

Facultar aos agricultores a 
opção de contratar o financiamento 
do custeio e da comercialização 
através de um único instrumento de 
crédito, independentemente da ori­
gem dos recursos, observando-se, 
para esta finalidade, o disposto na 
Resolução n? 1.915, de 12.03.92, 
do Banco Central do Brasil. 

07. TRITICALE: 

As normas estabelecidas para 
a cultura4do trigo são válidas tam­
bém para a cultura do triticale. 
Quanto ao VBC para essa lavoura, 
deverão ser observados aqueles 
constantes da Tabela I, anexa. 

Fica o Banco Central autori­
zado a proceder aos ajustes que se 
fizerem necessários para a execu­
ção das medidas previstas neste 
Voto. 

Este é o meu voto. 

LÁZARO FERREIRA BARBOZA 
Ministro de Estado da Agricultura, 

do Abastecimento e da 
Reforma Agrária 

tacões do ano. Assim sendo, as cul­
turas acima mencionadas, que são 
cultivadas fora da temporada de 
verão necessitam de crédito de cus­
teio agrícola específico. 

Neste sentido, cabe ressaltar a 
importância de se diversificar, ao 
longo do tempo, a utilização do so­
lo, não somente sob o ponto de vis­
ta económico, como também de 
conservação ambiental. Além disso, 
o cultivo, dentro de um mesmo ano, 
de mais de uma safra de uma dada 
cultura possibilita uma melhor re­
gularidade da produção visando 
melhores condições de abasteci­
mento. 

Assim sendo, e lembrando 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

CRÉDITO RURAL: ESTABELECE OS VALORES 
BÁSICOS DE CUSTEIO PARA O FINANCIAMEN­
TO DO ALHO (COMUM E NOBRE), FEIJÃO IR­
RIGADO, MANDIOCA E SEGUNDA SAFRA DE 
AMENDOIM, BATATA-SEMENTE, FEIJÃO E 
SORGO-SAFRA 1993 
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PRODUTO 

Alho Comum 
Alho Nobre 
Amendoim 
Batata-Semente 
Feijão 
Mandioca 
Sorgo 

TABELA II 
VALOR BÁSICO DE CUSTEIO (VBC) - SAFRA DA SECA 1993 

LIMITES DE FINANCIAMENTO 

CLASSE DO PRODUTOR 

MINI/PEQUENO 
COOPERATIVAS 

GRUPO I 

80% 
80% 
80% 
80% 
80% 
80% 
80% 

DEMAIS 
COOPERATIVAS 

GRUPO II 

60% 
60% 
60% 
60% 
60% 
60% 
60% 
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que o VBC também pode se consti­
tuir em um dos referenciais orça­
mentários nas negociações entre 
mutuários e agente financeiro, 
quando estas ocorrem fora do âmbi­
to das regras do crédito de custeio 
oficial, submeto à apreciação deste 
Conselho a proposta de Valores 
Básicos de Custeio constantes da 
Tabela I, anexa, bem como as se­
guintes medidas complementares: 

0 1 . VALORES BÁSICOS DE 
CUSTEIO - VBC 

a) Os Valores Básicos de 
Custeio propostos para o 
financiamento da safra 
1993, bem como os per­
centuais de liberação das 
parcelas e a área de 
abrangência, são os cons­
tantes da Tabela I, anexa; 

b) Para o caso de culturas ir­
rigadas que tenham um ca­
lendário de cultivo flexi-
vel, o presente VBC terá 
vigência até que seja 
aprovado um novo voto; 

c) O calendário de liberação 
constante da tabela I, ane­
xa, estabelece a época a 
partir da qual os agentes 
financeiros devem liberar 
as parcelas corresponden­

tes ao VBC. Entretanto, os 
prazos ali constantes refe-
rem-se às áreas onde o iní­
cio da atividade ocorre 
mais cedo, sendo automá­
tica a liberação nas demais 
áreas, de acordo com o ca­
lendário local. 

02. ATUALIZAÇÃO 
PERIÓDICA DO VBC 

Tendo em vista a necessidade 
de se manter os VBC ajustados à 
realidade dos preços praticados nos 
mercados de insumos e serviços 
agrícolas, os valores ora propostos 
serão divulgados em Unidades de 
Referência Rural e Agroindustrial — 
UREF. 

03 . LIMITES DE 
FINANCIAMENTO 

Os limites de financiamentos 
propostos são os constantes da Ta­
bela II, anexa. 

04. CONDIÇÕES 
ESPECIAIS DE UTILIZAÇÃO 
DO CRÉDITO 

a) Facultar ao agricultor, para 
fins de obtenção do finan­
ciamento, a utilização do 
VBC ou do orçamento 

próprio; 
b) Buscando racionalizar a 

distribuição dos recursos 
disponíveis, fica estabele­
cido que as faixas iniciais 
de produtividade com in­
tervalo aberto destinam-se 
somente ao atendimento 
das lavouras cultivadas em 
consórcio. 

05.SEMENTES 

Ficam mantidas as normas em 
vigor para a concessão de finan­
ciamento aos produtores de semen­
tes, aplicaado-se os percentuais de 
acréscimo de 7% é 8%, respecti­
vamente, para os produtores de se­
mentes de amendoim e feijão. Os 
limites de financiamento são os 
mesmos estabelecidos para os pro­
dutores de grãos. 

06. Fica o Banco Central au­
torizado a proceder aos ajustes que 
se fizerem necessários para a exe7 

cução das medidas previstas neste 
voto. 

Este é meu voto 

LÁZARO FERREIRA BARBOZA 
Ministro de Estado da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma 
Agrária 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

POLITICA DE GARANTIA DE PREÇOS MÍNIMOS: 
FIXA VALOR DE FINANCIAMENTO PARA A 
CANOLA, DA SAFRA 1993. 

Senhores Conselheiros, 

A Canola é uma oleaginosa, 
oriunda de uma seleção genetica­

mente modificada da colza. A sua 
denominação origina-se da contra-
ção de Canadian Oil Low Acid, 
sendo mais uma postura de "mar­

keting", pois as variedades antigas 
apresentavam elevada toxidade em 
função da presença do ácido enici-
co. 

A diferença entre a canola e a 
colza está em dois fatores: o óleo 
apresenta menos de 2% de ácido 
enícico e o farelo tem menor teor 
de glucosinolatos. O baixo teor de 
ácido erúcico é necessário para que 
o produto possa ser destinado ao 
consumo humano sem riscos de 
intoxicação, enquanto que o teor de 
glucosinolatos afeta o paladar da 
proteína e os animais tendem a re­
jeitá-la, caso seu nível seja eleva­
do. 

Em termos mundiais, a canola 
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é a terceira oleaginosa mais produ­
zida, após a soja e o algodão. Do 
total de 224,97 milhões de tonela­
das de grãos previstos para a safra 
1992/93, cerca de 50,50% será de 
soja, 14,58% de algodão, 11,73% 
de canola, 9,80% de amendoim, 
9,79% de girassol e 3,60% dos de­
mais. 

Na safra 1991/92 com uma 
colheita estimada em 28 milhões de 
toneladas de canola, destacou-se 
como maior produtor individual a 
China com 7,3 milhões, seguida, na 
ordem, pela índia, com 5,8 milhões 
e Canadá com 4,3 milhões. Os paí­
ses da CEE, em bloco constituem 
importante fonte de suprimento, 
colhendo 7,2 milhões de toneladas. 
O Brasil aparece com apenas 10 
mil toneladas produzidas durante 
esta safra. 

Os números acima mostram 
claramente que, em termos mun­
diais, esta oleaginosa já é uma 
cultura bastante importante. No 
Brasil, no entanto, esta ainda não 
deslanchou, por falta de engaja­
mento decisivo do setor industrial, 
através do incentivo à produção de 
grãos e consumo de subprodutos do 
beneficiamento. A cultura está apa­
recendo com destaque na região 
produtora de trigo e soja no Paraná. 

Com o lançamento do produto 
no mercado interno, feito a partir 
de óleo bruto importado do Canadá 
pela OLVEBRA Industrial S.A., de 
Porto Alegre, através do óleo refi­
nado engarrafado com a marca 
PURILEV, criou-se o início de 
mudança no hábito alimentar do 
brasileiro. Este fato foi muito im­
portante, pois permitiu testar a 
aceitabilidade da canola sem gran­
des investimentos e o resultado, ao 
que tudo indica, foi um sucesso ab­
soluto. 

A análise dos custos de im­
portação da canola, tanto do pro­
duto "in natura" como do óleo 
bruto, mostra amplas vantagens pa­
ra o produto nacional. 

Uma alternativa seria importar 
o óleo bruto do Canadá, que chega­
ria em Maringá-PR a US$ 
573.26/tonelada. Neste valor estão 
incorporados US$ 157.26/tonelada, 
como despesas adicionais à cotação 
internacional. Outra alternativa se­
ria importar o grão "in natura" e 

beneficiá-lo internamente, resultan­
do, a nível de indústria em US$ 
359.35/tonelada de grãos. Desta 
vez estão incorporados US$ 
125.25/tonelada de custos adicio­
nais em relação à cotação da canola 
em Manitoba, Canadá. 

Trabalhando-se com a hipóte­
se de produzir canola no Brasil e 
daí gerar o óleo, calculou-se que 
uma tonelada de canola "in natura" 
custaria US$ 144.52 a nível de 
produtor, enquanto que na indústria 
estaria disponível por US$ 153.56. 

Para comparar o custo de 
produção nacional com a importa­
da, calculou-se o preço de paridade 
da canola canadense, trazendo-a ao 
nível de produtor em Maringá, que 
atingiu US$ 258.35/tonelada, ou 
seja, é 78,76% mais elevada que a 
de produção interna. 

O passo seguinte é comparar 
o custo de produção do óleo a par­
tir da canola nacional e importada, 
obtendo-se os valores de US$ 
324,82 e US$ 877.04, respectiva­
mente, chegando-se à conclusão 
que o óleo bruto degomado produ­
zido com canola colhida no Brasil é 
43,34% mais barato que importar o 
óleo pronto e 62,96% que importar 
o grão para industrializar no País. 

Assim, no atual momento, es­

pecialmente diante das dificuldades 
que os produtores do Sul estão pas­
sando para conduzir suas atividades 
durante o inverno, e tendo em vista 
a boa aceitação do óleo de canola 
para consumo humano, face as suas 
vantagens, se comparado aos de­
mais óleos, deve-se incentivar a 
cultura que poderá tornar o País um 
importante produtor mundial. 

Para a próxima safra a CO-
CAMAR está trabalhando a hipóte­
se de importar cerca de quatrocen­
tas toneladas de semente, o que da­
ria para plantar cinquenta mil hec­
tares com a lavoura, através de vá­
rias cooperativas. íistimando-se que 
serão colhidas oitenta mil toneladas 
de grãos, para as quais não se pre­
vê qualquer dificuldade na sua ab­
sorção pelo mercado. 

Dessa forma, propõe-se o es­
tabelecimento de um Valor de Fi­
nanciamento — VF para a CANO­
LA, como "forma de amparar a sua 
comercialização e estimular o plan­
tio dessa cultura, que representa 
uma excelente alternativa para a sa­
fra de inverno. 

Esta medida, de pouca reper­
cussão financeira, correspondendo 
a cerca de Cr$ 50 bilhões, permitirá 
que o produtor rural tenha mais 
fôlego na comercialização de sua 

CANOLA 
VALOR DE FINANCIAMENTO 

DADOS CONSIDERADOS 

USS/t 

1. ÓLEO 
1.1. Custo de Importação (origem Canadá e destino Maringá-PR) 

- Valor FOB Rotterdam (média out/92) 
- Valor CIF porto Paranaguá 
- Posto indústria — Maringá 

1.2. Custo de Produção (posto indústria Maringá-PR) 
- a partir do grão nacional 
- a partir do grão canadense 

2. GRÃO 
2.1. Custo de Importação (origem Canadá e destino Maringá - PR) 

-Cotação Winnipeg Commodity Exchange (11.01.93) 
- Valor CIF porto Paranaguá 
- Posto indústria - Maringá 

2.2. Custo de Produção 
- a nível de produtor 
- grão posto indústria 

2.3. Paridade de Importação (origem Canadá e destino Maringá - PR) 
- Custo do grão posto no porto 
- Nível do produtor rural Maringá) 

2.3. Valor garantido pelas Cooperativas aos produtores (Maringá) 

416,00 
439,44 
573,26 

324,82 
877,04 

234,10 
255,42 
359,35 

144,52 
153,56 

334,34 
258,35 
160,00 
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safra. Como o custo de produção, a 
nível de indústria, foi calculado em 
US$ 153.56/tonelada e as coopera­
tivas estão garantindo US$ 160.00, 
propõe-se um valor de financia­
mento de US$ 150.00, ou Cr$ 
2.389.680,00/tonelada ou Cr$ 
143.380,80/60 kg, sem ICMS, a 
nível de produtor, valor este válido 
em 01.02.93 e equivalente a 
0,638444 UREF/kg. Na época de 
operação este valor será atualizado 
pela UREF, de forma similar aos 
demais produtos, observando-se 
ainda: 

a. período de operação 

Como trata-se de uma lavoura 
de inverno, que estará sendo culti­

vada e colhida em época similar à 
do trigo, entende-se que as opera­
ções deverão iniciar em 01.08.93, 
estendendo-se até 28.02.94. 

b. exigências especiais para o fi­
nanciamento 

Considerando que é uma la­
voura nova, que necessita de cui­
dados iniciais, propõe-se que, para 
o financiamento, seja exigido um 
parecer técnico da cooperativa da 
região informando que o produtor: 

b . l . está utilizando a semente tec­
nicamente recomendada; 
b.2. está destinando apenas um ter­

ço de sua área de lavoura para 
esta cultura; e 

b.3. seguirá todas as recomenda­
ções técnicas conhecidas. 

Se for adotada a presente su­
gestão, o Governo Federal estará 
dando uma importante contribuição 
no desenvolvimento desta cultura e 
por consequência na estabilização 
da renda do produtor rural e na 
saúde do consumidor. 

E o meu voto. 

LÁZARO, FERREIRA BARBOZA 
Ministro de EstadCda Agricultura, 

do Abastecimento e da 
Reforma Agrária 
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• APÊNDICE 

Boletim Mercosul 

Sérgio Jbeili (1) 

Este boletim apresenta um relato sucinto de alguns tópicos tratados 
nas últimas reuniões do Grupo Mercado Comum (out/92 e dez/92), que 
foram desenvolvidos neste primeiro bimestre de 1993. Descreve, ainda, as 
linhas básicas de atuação, definidas na reunião do Conselho Mercado 
Comum, com a participação dos presidentes dos países signatários do 
MERCOSUL, realizada em Montevideu no dia 28.12.92 e faz um breve 
balanço do comércio quadripartite no ano de 1992. 

I - GRUPO MERCADO 
COMUM 

Na VIII Reunião do Grupo 
Mercado Comum — GMC realizada 
nos dias 14 e 15 de dezembro de 
1992 em Montevideu, ficou esta­
belecido que os Estados-Partes, em 
nível interno, avaliem a proposta 
realizada pela Bolívia, durante a 
VII Reunião do GMC, para seu in­
gresso no MERCOSUL, decidindo-
se retornar o assunto no próximo 
encontro. 

Convém salientar que, nesta 
reunião, recomendou-se que os 
Governos dos países signatários 
negociem com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento — BID a 
obtenção de fundos para financiar 

projetos de reconversão das ativi-
dades agropecuárias e industriais 
regionais. Este tema já havia sido 
discutido na VII Reunião do GMC, 
realizada em Brasília, no período 
de 30 de setembro a 02 de outubro 
de 1992, na qual foi constituído o 
Comité de Cooperação Técnica en­
carregado de examinar todos os 
projetos de cooperação no MER­
COSUL. 

Foram definidas 03 (três) 
áreas de cooperação entre o MER­
COSUL e a CEE, a saber: 

a) Normas Técnicas — em 
que foi aprovado o documento pro­
duzido pelo SGT-3, que contém 
solicitação de assistência técnica 
(Anexo II da Ata 3/92 do SGT-3), 

ratificando-se a distribuição de res­
ponsabilidade entre os Estados-
Partes para a implementação das 
atividades de cooperação nesta 
área; 

b) Agricultura — o GMC 
aprovou a Recomendação n- 7/92 
do SGT-8, referente à solicitação 
geral de cooperação técnica para 
capacitação sob o tema reconversão 
produtiva. Recentemente (fev/93), 
o Instituto Interamericano de Coo­
peração para a Agricultura — UCA 
apresentou o Projeto de Apoio à 
Modernização e Reconversão dos 
Pequenos Produtores, junto à Co­
missão da Comunidade Europeia 
em Bruxelas, no âmbito do Acordo 
de Cooperação Interinstitucional 
entre o MERCOSUL e a CEE. Tal 
estudo encontra-se em análise ao 
nível do corpo técnico dos quatro 
países, sendo que os recursos serão 
financiados pela CEE (990.100 
ECU) com contrapartida do UCA 
(US$ 339,000.00) e com duração 
de execução prevista em 36 meses; 
e 

c) Assuntos Aduaneiros — 
o SGT-2 solicitou assistência técni­
ca para a elaboração do Código 
Aduaneiro Regional e preparação 
de um Manual Único de Procedi­
mentos sobre Controles Técnicos 
Sanitários e Quarentenários no 
MERCOSUL. Uma missão técnica 
do SGT-2 reuniu-se em jan/93 em 
Bruxelas e definiu, em conjunto 
com técnicos da CEE, as bases de 
cooperação em assuntos aduanei­
ros. 

A CEE colocou à disposição 
do MERCOSUL um fundo especial 

(1) Técnico da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 
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de 250.000 ECUs que serão utili­
zados neste ano para a vinda de 
técnicos da Comunidade aos países 
do MERCOSUL, sendo que já fo­
ram definidos para este semestre 
dois seminários: um deles sobre re­
conversão agropecuária e agroin-
dustrial, a realizar-se em abril/93 
em Porto Alegre e, outro, sobre 
competitividade das atividades 
agropecuárias e agroindustriais, a 
realizar-se em São Paulo (maio/jun/ 
93). 

Igualmente, a CEE está libe­
rando 250.000 ECUs adicionais pa­
ra o aperfeiçoamento da Secretaria 
Administrativa do MERCOSUL do 
Grupo Mercado Comum em Mon­
tevideu. Ficou acertado, entre as 
delegações presentes na VII Reu­
nião do GMC, que esses recursos 
serão destinados prioritariamente às 
atividades relacionadas com infor­
mática, equipamentos e rede de in­
formação da Secretaria, a fim de 
que esta se interconecte eficiente­
mente com as representações da 
Argentina, Brasil e Paraguai, junto 
à ALADI e com a Chancelaria do 
Uruguai, e, na medida do possível, 
diretamente com as capitais dos 
outros três países membros do 
MERCOSUL. 

Ficaram definidas também as 
áreas de cooperação com o PNDU 
e são elas: pequena e média empre­
sa; reconversão agrícola e indus­
trial; e apoio às atividades da Se­
cretaria Administrativa do GMC. 

Em relação ao cumprimento 
dos itens do Cronograma de Medi­
das de Las Lenas, observou-se que 
alguns temas não haviam sido cum­
pridos no prazo estabelecido — até 
dez/92. Quanto ao SGT-8 ainda 
encontra-se pendente no tópico 8 — 
Registro de Agroqufrnicos (Defen­
sivos Agrícolas) a implementação 
de um sistema transitório para a 
lista de produtos previamente defi­
nidos, uma vez que não houve con­
senso no Grupo de Trabalho e o 
mesmo encontra-se em análise no 
GMC. 

Finalmente, o GMC aprovou 
em dez/92 o Cronograma de Reu­
niões para 1993, proposto pela Se­
cretaria Administrativa. Em relação 
ao SGT-8 estão previstas 03 (três) 
reuniões para o \° semestre: 

• Em Brasília, de 09 a 12 de 
março. 

• Em Assunção, de 27 a 30 
de abril. 

• Em Montevideu, de 08 a 11 
de junho. 

Estão agendadas duas reu­
niões do GMC, ambas em Assun­
ção, nos dias 21 e 22 de abril e, 
nos dias 28 a 30 de junho. 

II - COMUNICADO DOS 
PRESIDENTES 

Contando com a participação 
dos plenipotenciários dos países do 
MERCOSUL, foi realizada no dia 
28 de dezembro de 1992, em Mon­
tevideu, a 3- reunião do Conselho 
do Mercado Comum — integrada 
pelos Ministros das Relações Exte­
riores e de Economia das quatro 
nações. Entre os principais temas 
expostos no Comunicado salien­
tam-se: 

a) A eminente entrada em vi­
gor do Protocolo de Brasília para 
Solução de Controvérsias, que 
constituirá num instrumento fun­
damental para a segurança jurídica 
do MERCOSUL; 

b) Os Presidentes destacaram 
o crescimento do comércio entre os 
Estados-Partes, em que pesem dese­
quilíbrios conjunturais ocorridos no 
ano passado (vide item 111 — Co­
mércio Quadripartite). Destacaram 
o salutar processo de formação de 
"joint-ventures", inversões con­
juntas e associações entre empresas 
do MERCOSUL, demonstrando o 
dinamismo que a integração vem 
obtendo; 

c) Reiteram a determinação de 
cumprir o Cronograma de Medidas 
aprovado pela Decisão n- 01/92 do 
Conselho do Mercado Comum 
("Cronograma de Las Lenas"); 

d) Reiteram, também, a deci­
são de Las Lenas, para estarem de­
finidos os níveis da tarifa externa 
comum, a partir de junho de 1993, 
que deverão concentrar-se no inter­
valo de 0 a 20%. 

Serão permitidas alfquotas di­
ferentes até no limite máximo de 
35% para uma lista reduzida de 
produtos; no entanto, tal alíquota 
deverá reduzir-se, pelo menos até o 
patamar de 20% num prazo não su­
perior a seis anos, contados a partir 

de l 9 de janeiro de 1995. 
Um regime especial tarifário 

será aplicado à importação dos paí­
ses do MERCOSUL, de produtos 
subsidiados de terceiros países, le-
vando-se em consideração os re­
sultados da Rodada Uruguai do 
GATT; 

e) Os Presidentes renovaram a 
importância da coordenação das 
políticas macroeconómicas para a 
viabilidade do MERCOSUL e, ins­
truíram seus Ministros da área eco­
nómica para que envidem esforços 
no sentido, de que sua instrumenta­
ção entre em vigofno primeiro dia 
de 1995; 

f) Os plenipotenciários mani­
festaram satisfação com a aprova­
ção da cooperação técnica com­
posta de serviços não reembolsá­
veis com a Comunidade Europeia 
que, numa primeira etapa, atingirá 
as áreas de: agropecuária, aduanei­
ra, normas técnicas e Secretaria 
Administrativa do MERCOSUL; 

g) Preservam os princípios 
que inspiraram as negociações 
multilaterais da Rodada Uruguai do 
GATT e acham indispensável al­
cançar a sua pronta e satisfatória 
conclusão. Neste sentido, decidi­
ram instruir os seus representantes 
junto ao GATT em Genebra, para 
que ampliem a coordenação nesta 
fase de negociações, no que se re­
fere a entendimentos relacionados 
com acesso a mercados e serviços. 

Em breve deverá ser aprovada 
a adesão do Paraguai ao GATT, 
com o qual, conta com o apoio so­
lidário dos demais membros do 
MERCOSUL; 

h) Assinalaram a importância 
de que o Banco Mundial e o BID 
outorguem fundos destinados a fi­
nanciar projetos de caráter regional 
vinculados com a reconversão 
agropecuária e industrial, que sur­
girá como consequência do avanço 
do processo de integração; e 

i) A próxima reunião do Con­
selho do Mercado Comum realizar-
se-á em Assunção no mês de junho 
de 1993. 
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III - COMERCIO 
QUADRIPARTITE 

O Brasil acumulou, no ano 
passado, um saldo comercial recor­
de de US$ 1,913 bilhão com os 
demais países que compõem o 
MERCOSUL, resultado de expor­

tações de USS 4,12 bilhões e im­
portações de USS 2,21 bilhões, 
que, somadas, representam uma 
corrente de comércio intra-regional 
de USS 6,34 bilhões, em níveis ja­
mais alcançados anteriormente. 

Com isso, o MERCOSUL 
conquistou uma participação de 

11,4% no total das exportações 
brasileiras de 1992 e uma presença 
de 10,8% na totalidade das impor­
tações do Brasil, destacando-se, 
dessa forma, entre os nossos prin­
cipais parceiros comerciais, con­
forme Quadro I. 

Quadro I 
INTERCÂMBIO COMERCIAL BRAS1L/MERCOSUL 

(EM USS 1,000.00 FOB) 

Países 

Argentina 
Paraguai 
Uruguai 

Mercosul (A) 

Total Brasil (B) 

Participação %(A/B) 

Fonte: -Exportação: 
-Importação: 

Exportação 

3,069,676 
541,097 
517,246 

4,128,019 

36,207,076 

11,40 

1992(Jan/Dez) 

Importação 

1,687,103 
184,545 
342,892 

2,214,540 

20,501,298 

10,80 

Secretaria do Comércio Exterior. 
Secretaria da Receita Federal. 

Saldo 

1,382,573 
356,552 
174,354 

1,913,479 

15,705,778 

-

Exportação 

1,476,170 
496,114 
337,068 

2,309,352 

31,620,459 

7,30 

199WJan/De7.) 

Importação 

1,614,680 
219,587 
434,103 

2,268,370 

21,041,459 

10,78 

Saldo 

(138,510) 
276,527 
(97,035) 

40,982 

10,579,000 

-

A Argentina foi responsável 
pela substancial expansão das ex­
portações brasileiras que, isolada­
mente, respondeu pelo excelente 
superavit em nossa balança comer­
cial, no ano passado, de USS 1,382 
bilhão, invertendo, portanto, a po­
sição deficitária de USS 138,5 mi­
lhões observada em 1991. 

As vendas externas brasileiras 
para o mercado argentino cresce­
ram 107,95% em 1992, saltando 
para USS 3,07 bilhões, e as impor­
tações brasileiras de produtos ar­
gentinos aumentaram 4,49%, encer­
rando o ano em USS 1,68 bilhão. 
Dessa forma, a Argentina, que ab­
sorveu 8,5% das exportações totais 
do país, passou a ser, individual­
mente, o segundo principal merca­
do para o Brasil, atrás somente dos 
Estados Unidos. 

Esse excepcional crescimento 
de nossas exportações deve-se, não 
somente à defasagem cambial ar­

gentina (subvalorização do dólar 
em relação ao peso), mas a um 
conjunto de outros fatores: recessão 
brasileira e conjuntura económica 
argentina favorável; crescente e já 
significativo envolvimento dos se-
tores empresariais dos dois países — 
aumento das oportunidades de co­
mércio; e as diretrizes de racionali­
zação já postas em prática. 

Contudo, as medidas anun­
ciadas no final de 1992, tanto pelo 
lado da Argentina — que elevou 
o imposto (taxa de estatística) de 
3% para 10% sobre todas as im­
portações — como pelo lado brasi­
leiro, via incremento das compras 
brasileiras de trigo, farinha de trigo 
e petróleo, objetivando buscar um 
equilíbrio comercial dos dois paí­
ses, já começaram a ser sentidas: as 
importações brasileiras de produtos 
de origem vegetal (onde se incluem 
o trigo e a farinha de trigo) alcan­
çaram USS 392 milhões — segundo 
dados do Departamento Técnico de 

Intercâmbio Comercial —, com ex­
pansão de 37,3% sobre as importa­
ções de 1991. Da mesma forma, as 
aquisições de combustíveis mine­
rais (petróleo) e de automóveis, 
partes e peças dobraram (2). 

Em relação ao Paraguai, o su­
peravit comercial brasileiro, em 
1992, ficou em USS 356,5 milhões, 
decorrentes de exportações de USS 
541 milhões (mais 9%) e importa­
ções declinantes (menos de 10%) 
de USS 184,5 milhões. Tal retração 
deve-se sobretudo à queda de 
20,3% das compras brasileiras de 
materiais têxteis paraguaios. 

Quanto à balança comercial 
Brasil-Uruguai, o país saiu de um 
déficit de USS 97 milhões, em 
1991, para um saldo de US$ 174,3 
milhões em 1992. As exportações 
brasileiras para o mercado uruguaio 
tiveram um expansão de 53,45%, 
enquanto as importações recuaram 
21%. Merece destaque a perfor-

(2) As importações de combustíveis, que alcançaram USS 53 milhões em 1991, passaram para USS 107,8 milhões em 1992. Enquanto as aquisi­
ções de veículos fecharam o ano em USS 215 milhões, um incremento de 102% em relação ao ano anterior. 
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mance do material de transportes, 
responsável pelo incremento de 
101% de nossas exportações para o 
Uruguai. 

Em suma, o ano de 1992 foi 
marcado por profundas transforma­
ções ocorridas no delineamento das 

ações governamentais para a plena 
efetivação do MERCOSUL. Sem 
dúvida, duas delas merecem desta­
que: a criação do "Cronograma de 
Las Lerias", que deu uma ordena­
ção comum a todos os SGT, e a 
participação do segmento empresa­
rial, atuando ativamente, tanto nas 

reuniões de consulta/seminários — a 
fim de subsidiar o setor pdblico pa­
ra tomada de decisões —, como 
também promovendo a expansão do 
comércio intra-regional - através 
de ações conjuntas com empresas 
congéneres dos demais Estados-
Partes. 
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PONTO DE VISTA 

"A PRODUÇÃO DE GRÃOS, 
COMPLEXO PORTUÁRIO DE 

SÃO LUÍS E A FERROVIA 
NORTE-SUL" 

Bento Moreira Lima Neto (1) 

Os jornais noticiaram que o 
Orçamento da União, deste ano, 
resguardou para a Ferrovia Norte-
Sul Cr$ 371 bilhões (18 milhões de 
dólares), insuficientes para uma ar­
rancada significativa nos serviços, 
mas capaz de definir um começo, 
com respaldo politico, que afirma a 
vontade do Presidente Itamar Fran­
co em reiniciar as obras, inexplica-
valmente, paralisadas pelo Governo 
anterior. 

O Brasil precisa ter coragem 
para enfrentar desafios com deter­
minação, estudar soluções de me­
nor custo, planejadas tecnicamente, 
sem interferência de empreiteiros 
insinuantes que priorizam seus inte­
resses particulares em detrimento 
das reais necessidades do País; 
obras que beneficiem uma maior 
parcela da população mais humilde, 
em regiões desprovidas de recursos 
e meios para se desenvolverem 
condignamente. 

A unanimidade dos países que 
se envolvem com sucesso, no mer­
cado internacional de grãos subsi­
diam, direta e indiretamente, sua 

agricultura através de empréstimos 
concedidos durante o plantio, es­
quema financeiro confiável na 
época da colheita e fixação de pre­
ços mínimos, justos, para a venda. 
Somente nestes termos, mantendo 
regras precisas e aplicáveis com 
simplicidade no momento adequa­
do, nossos cereais poderão chegar 
ao exterior com chances de comer­
cialização, enfrentando, de igual, 
seus concorrentes encabeçados pe­
los Estados Unidos. 

Neste processo, assume im­
portância preponderante a disponi­
bilidade de transporte de baixo cus­
to além de Terminal Portuário loca­
lizado estrategicamente, capaz de 
prestar serviços eficientes a níveis 
competitivos. 

Não é fácil transpor as barrei­
ras que protegem os compradores 
(empresas) dos países ricos. Eles 
formam um cartel de troca de favo­
res, se ajudam mutuamente, e de­
fendem rígidos interesses que en­
volvem comunidades internacionais 
acobertadas por políticos de prestí­
gio. 

Se não oferecermos produtos 
de excelente qualidade a preço 
abaixo do mercado e em quantidade 
confiável, não teremos vez. 

Esticar os trilhos da Ferrovia 
Norte-Sul até o Estado do Tocan­
tins, para nós, soa harmoniosamen­
te como notícia alvissareira, de lar­
ga repercussão, para toda a região 
central do Brasil e, de uma maneira 
particular, para o Sul do Maranhão 
e o Complexo Portuário de São 
Luís. 

Anotamos, há algum tempo, 
que se precisaria aplicar alguma 
coisa como 300 milhões de dólares 
para trabalhar e plantar 400 mil 
hectares em área do Plano Agrícola 
do Sul do Maranhão, para que ele 
tivesse condições de produzir um 
milhão de toneladas de grãos por 
ano. 

O estudo de viabilidade 
económica da Ferrovia Norte-Sul 
nos confirma que, para manter o 
equilíbrio financeiro da estrada in­
teira, basta que se transportem, 
anualmente, 2,5 milhões de tonela­
das de carga; o que vier a mais é 
lucro. 

Estamos longe de qualquer 
dessas metas que, entretanto, não 
são excessivas, considerando as 
imensas perspectivas da área que 
será beneficiada. Este ano, somente 
a soja a ser colhida em Balsas e 
suas imediações deve fechar em 
100 mil toneladas com previsão de 
alcançar 250 mil no próximo ano, o 
que é uma projeção animadora se 
compararmos as magras 25 mil to­
neladas de 1992. 

As belíssimas chapadas que 

(l)Diretor de Engenharia e Operações da Companhia de Docas do Maranhão (CODOMAR). 
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se espalham escondidas nos arredo­
res e sobre a Serra dos Penitentes, 
recobertas por vegetação caracterís­
tica de cerrado, esgalhadas e sem 
muita consistência, exibiram, na úl­
tima década, notável transformação 
devido ao trabalho persistente e 
prezaroso de imigrantes gaúchos, 
paranaenses e paulistas que ali 
acamparam, se afeiçoaram à terra, 
trouxeram e implantaram novas 
técnicas mecanizadas, sistema de 
irrigação nos campos cultivados, 
que aprovaram e apresentaram ex­
celentes resultados. 

A malha rodoviária que corta 
a região, fator básico para sua inte­
gração com os municípios vizinhos, 
não foi relegada pelo Governo Es­
tadual, que ampliou as vias vicinais 
e está asfaltando os troncos princi­
pais. 

A reconhecida fertilidade do 
solo, enriquecido com extensas ja­
zidas de terras roxas, que não exi­
gem o emprego de corretivos e fer­
tilizantes em excesso, mas a topo­
grafia suave, quase plana em 80% 
da área agricultável, permitem man­
ter o clima de euforia que transpa­
rece na fisionomia dos proprietários 
de glebas locais que acreditam no 
futuro de seus negócios. 

Os nossos cerrados compro­
varam, em testes monitorizados pe­
la EMBRAPA, produções excep­
cionais de soja tipo Doko, Cariri, 
Teresina e Tropical atingindo, em 
alguns sítios, 2.200 kg por hectare 
cultivado, marca bem acima das 
médias conseguidas nos estados do 
Sul, devido ao maior tempo de in­
solação nas proximidades do Equa­
dor, e a vantagem adicional de 
maior teor de óleo nos grãos de 
suas plantações. 

O problema de armazenagem 
da soja, arroz e milho, precisa ser 
analisado com antecedência, tanto 
nas áreas de produção como nos 
Portos de Itaqui e Ponta da Madei­
ra, embarcadouros onde aconte­
cerão as exportações para o exte­
rior. 

Atualmente, a CVRD dispõe, 
em seu Terminal, de um moderno 
silo com capacidade para 25 mil 
toneladas de grãos e, na zona per­
tencente à CODOMAR, 28 mil, 
sendo 8 mil do Moinho de Trigo 
Maranhão S.A. e os outros 20 mil, 
da CONAB. Para um estado que 
pretende movimentar 250 mil tone­
ladas de soja em 1994 e sonha do­
brar este número em 95, essas ins­

talações são insuficientes, e po­
derão criar sérios entraves e prejuí­
zos para esse plano. 

Estamos concluindo, ainda es­
te ano, no Itaqui, um berço de 200 
metros de comprimento, exclusivo 
para operar grãos, oferecendo pro­
fundidade mínima de 13 metros, 
que precisará ser corretamente ser­
vido com pêra e moega ferroviária, 
silos, esteiras transportadoras e 
shiploader. 

Tudo virá a seu tempo, mas se 
o programa de plantio do Sul do 
Estado do Maranhão e do Tocan­
tins continuar a progredir mantendo 
o ritmo desejado e a Ferrovia Nor-
te-Sul retornar suas obras com se­
riedade e verbas suficientes, o tem­
po já chegou. 

Convém ressaltar que a polé­
mica Ferrovia não servirá, unica­
mente, ao Estado do Maranhão. Ela 
visa, com prioridade, atender os 30 
milhões de hectares de privilegia­
das áreas agricultáveis, esquecidas 
no centro do País, sem acesso a 
Portos, sem vias terrestres adequa­
das, subutilizadas, que se caracteri­
zam pela homogeneidade de seu 
perfil semi-plano, condições climá­
ticas favoráveis, banhadas por rios 
perenes, propícios para Projetos de 
irrigação. 

E aí que se encontra o futuro 
de nossa economia, para onde se 
deslocarão, obrigatoriamente, nos­
sas novas fronteiras agrícolas, en­
volvendo miraculosas terras perten­
centes a Goiás, Tocantins, Minas 
Gerais, Bahia, Piauí e, naturalmen­
te, o Maranhão. 

Todos esses estados serão be­
neficiados pelos trilhos desbrava­
dores, que representarão um marco 
forte, definitivo, de progresso, 
união e integração, cravado no co­
ração do Brasil. 

A nova ferrovia terá, aproxi­
madamente, 1.570 km de extensão 
com pontos extremos se amarrando 
ao Norte, na Ferrovia Carajás, em 
Açailândia (MA), que termina no 
Complexo Portuário de São Luís e, 
ao Sul, junto a Brasília, no entron­
camento com a malha ferroviária 
Sudeste, da RFFSA, com ligação 
aos Portos de Tubarão (ES), Rio de 
Janeiro (RJ) e Santos (SP). 

O traçado simples e direto 
obedece à mais moderna técnica de 
engenharia ferroviária e se distribui 
sobre terreno firme de pouca mo­
vimentação, que resultará em me­
nores custos de implantação. Em 

todo o projeto confere-se uma úni­
ca obra de arte de grande porte: a 
ponte sobre o rio Tocantins, em Es­
treito (MA), com mil metros de 
comprimento, já com suas fun­
dações concluídas. 

Se compararmos seu orçamen­
to base com o de outras estradas 
similares, construídas no País nos 
últimos anos, constataremos que a 
Ferrovia do Aço custou mais de 6 
milhões de dólares/km, a E.F. Ca­
rajás manteve-se em 1,7 milhão de 
dólares/km e a Ferrovia Norte-Sul 
não deverá ultrapassar 1,5 milhão 
de dólares/km. 

Os efeitos benéficos deste 
projeto audacioso "íse farão sentir 
sobre a economia da imensa região 
envolvida. Está previsto um aumen­
to sensível na renda interna, fruto 
dos novos negócios facilitados pelo 
volume da produção; melhor distri­
buição do dinheiro circulante; ge­
ração de divisas advindas das ex­
portações; abertura de inúmeras 
frentes de trabalho, não só para o 
homem que se dedica aos serviços 
do campo, mas em várias indústrias 
de portes diversos; obras de enge­
nharia etc. tudo somando para fixar 
o homem no interior, ganhando 
salário compatível que diminuirá a 
imigração para os grandes centros 
urbanos. Calcula-se que um milhão 
de novos empregos serão criados 
em todos os níveis; um aumento 
substancial em nossa produção de 
grãos que poderá chegar a 40 mi­
lhões de toneladas, que contri­
buirão para estabilizar os preços 
agrícolas no País devido ao cresci­
mento da oferta. 

O Brasil, nas condições em 
que se encontra, sem perspectiva a 
curto prazo, sem uma obra de en­
vergadura para o povo acompanhar, 
acreditar e vibrar, não pode, sob 
qualquer hipótese, se acovardar 
diante do desafio de prosseguir a 
Ferrovia Norte-Sul, um projeto que 
impõe respeito pela grandeza de 
sua concepção, a honestidade de 
propósitos e o bem que causará ao 
povo, especialmente aos mais es­
quecidos, que sobrevivem por mi­
lagre no cerrado central. 
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Normas para a 
Elaboração 
de Artigos Técnicos 

1. Só serão aceitos trabalhos originais em português; 

2. O texto não deverá exceder de 6 laudas datilo-

grafadas em espaço duplo; 

3. A linguagem deverá ser concisa, impessoal e na 

ordem direta; 

4. As tabelas deverão conter a citação da fonte dos 

dados; 

5. Uma vez aceito, o trabalho não poderá ser repro­

duzido, mesmo parcialmente, sem o consentimen­

to da Revista de Política Agrícola. 
6. As opiniões emitidas nos artigos são de exclusiva 

responsabilidade dos autores; 
7. A publicação dos artigos nesta revista está condi­

cionada à aprovação dos editores; 

8. As colaborações não serão remuneradas; 

9. Os artigos técnicos constarão de título, autor e, ao 

pé-de-página, da origem do autor; 

10. As referências deverão ser completas, segundo 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Nor­

mas Técnicas); 

11. Os trabalhos deverão ser remetidos em duas vias; 

12. As cópias enviadas não serão devolvidas, mesmo 

quando o artigo não for aceito; e 

13. As questões não contempladas acima serão re­

solvidas pelos editores. 
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